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temas relevantes do sector agrário e do meio rural. 

 

O OBSERVADOR RURAL é um espaço de publicação destinado principalmente aos 

investigadores e técnicos que pesquisam, trabalham ou que tenham algum interesse pela área 

objecto do OMR. Podem ainda propor trabalhos para publicação outros cidadãos nacionais ou 

estrangeiros.  

 

Os conteúdos são da exclusiva responsabilidade dos autores, não vinculando, para qualquer 

efeito o Observatório do Meio Rural nem os seus parceiros ou patrocinadores. 

 

Os textos publicados no OBSERVADOR RURAL estão em forma de draft. Os autores agradecem 

contribuições para aprofundamento e correcções, para a melhoria do documento  
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ASSIMETRIAS NO ACESSO AO ESTADO: 

UM TERRENO FÉRTIL DE PENETRAÇÃO DO JIHADISMO ISLÂMICO?1 

 

 
RESUMO 

 

Desde o início dos ataques no Norte de Cabo Delgado, diversas hipóteses explicativas do 

conflito salientaram a existência de tensões etnolinguísticas, particularmente entre os povos da 

costa (maioritariamente islâmicos, pertencentes aos grupos muani e macua, e tendencialmente 

simpatizantes da Renamo) e a população maconde, (maioritariamente presente no planalto, mas 

com presença notada em vários pontos da província e do país). Contudo, uma análise crítica do 

conceito de etnicidade implica a compreensão da coexistência histórica, de recorrentes 

migrações e reassentamentos populacionais, assim como casamentos mistos entre diferentes 

grupos, que fazem das pertenças identitárias processos dinâmicos, híbridos e estratégicos. A 

literatura sociológica demonstra que as identidades étnicas são frequentemente produzidas e 

imaginadas pelas elites, particularmente em contextos de maior competição pelo acesso a 

recursos de poder ou de maiores assimetrias socioeconómicas. 

 

Nos últimos dois séculos assistiram-se a recomposições das relações de poder dos diferentes 

grupos étnicos de Cabo Delgado. De povos circunscritos ao planalto, frequentemente 

refugiando-se na Tanzânia, inúmeros elementos da população maconde adquiriram, no pós-

independência, uma importante visibilidade sociopolítica. Como importantes protagonistas da 

luta de libertação nacional, muitos indivíduos macondes ocuparam cargos no aparelho de 

Estado (particularmente na defesa e no interior), e tiveram acesso a residências nobres nas 

principais cidades e bairros militares. Não obstante a perseguição a que esteve sujeita pelo 

regime colonial, após a independência de Moçambique a população islâmica da costa não teve 

acesso ao mesmo protagonismo económico, social e simbólico. A política anticlerical adoptada 

pela Frelimo nos primeiros anos da independência reforçou sentimentos de discriminação por 

parte das populações islâmicas, habilmente capitalizadas pela Renamo. Já no período de 

multipartidarismo, a Frelimo enfrentou enormes dificuldades eleitorais nos distritos da costa. 

Ainda que, no novo milénio, a Frelimo tenha melhorado os resultado eleitorais, foi precisamente 

na costa que os insurgentes armados construíram a sua base social de apoio. 

 

Recorrendo à análise dos dados dos Censos de 2017 (em termos de acesso a indicadores de 

bem-estar), a dados fornecidos pelo Ministério dos Antigos Combatentes (em termos de acesso 

a pensões) e à realização de 94 entrevistas semi-estruturadas a cidadãos residentes nos distritos 

de Palma, Mocímboa da Praia, Macomia, Muidumbe e Montepuez, com língua materna macua, 

maconde, muani ou mácue constatou-se que: 

 

1. Se é verdade que a província de Cabo Delgado contrasta fortemente com o Sul de 

Moçambique, os distritos costeiros da província, maioritariamente islâmicos, não 

apresentam diferenças muito significativas em termos de bem-estar, 

comparativamente com o planalto maconde, maioritariamente cristão. A taxa de 

alfabetização e de acesso a habitação com chapa de zinco é ligeiramente superior na 

zona do planalto, mas no litoral são constatadas melhores condições de saneamento. 

Ao nível do acesso a telemóvel ou a conta bancária não foram constatadas diferenças 

significativas entre os distritos da costa e do planalto. 

 
1 Estudo realizado com a cooperação da Fundação Friedrich Ebert 
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2. Cruzando os indicadores de bem-estar com a origem etnolinguística dos indivíduos, 

constatam-se elevadas taxas de pobreza no seio de todos os grupos, concluindo-se 

que a pobreza em Cabo Delgado é generalizada e transversal a todos os grupos 

étnicos. 

 

3. Os indicadores que registaram um maior índice de desigualdade socio-espacial 

relacionaram-se com o acesso a recursos do Estado, em particular à pensão de antigo 

combatente. Neste último caso, foi identificada uma forte concentração dos 

beneficiários nos distritos de Mueda e de Muidumbe, mas também de Nangade, 

Mocímboa da Praia e Macomia, portanto em zonas de forte presença maconde. Os 

entrevistados foram praticamente consensuais na associação do subsídio de antigo 

combatente a este grupo etnolinguístico, ainda que a avaliação da justiça desse 

favorecimento não seja consensual. 

 

4. Da parte das populações muanis e macuas, o Estado é representado como um campo 

partidarizado e capturado por grupos etnolinguísticos específicos (maioritariamente 

macondes e em aliança com elementos do Sul). O sentimento de exclusão social 

daqui resultante foi agravado com a eleição de um Presidente da República 

Maconde, que coincidiu com uma maior afirmação das forças do Estado no controlo 

dos recursos naturais na província, processo localmente interpretado como ao serviço 

de poderosos indivíduos macondes. Esta situação interrompeu inúmeras actividades 

furtivas de exploração de madeira, marfim e pedras preciosas, afectando milhares de 

jovens no acesso a rendimentos. A situação foi agravada por processos de 

reassentamento populacional e pela limitação do acesso a locais de produção, 

nomeadamente terrenos agrícolas e áreas piscatórias, alimentando situações de 

tensão e de conflitualidade. 

 

5. Nos discursos de muitos entrevistados, particularmente nos distritos de Mocímboa 

da Praia e de Macomia, onde a competição intergrupal é mais acesa, fenómenos de 

desigualdade económica são explicados por diferenças políticas, mas também por 

diferenças religiosas, opondo-se um grupo restrito de macondes (maioritariamente 

cristãos e membros da Frelimo) e populações muanis e macuas (maioritariamente 

islâmicas e tendencialmente da oposição). 

 

Se os esforços de construção de uma moçambicanidade assentaram na ideia de resistência 

nacional e multissecular à exploração colonial, a realidade é que a desintegração económica do 

território e a desigualdade de acesso à pensão de antigo combatente entre grupos 

etnolinguísticos contradiz um discurso de resistência nacional anticolonial. A introdução da 

pensão de antigo combatente fez ressurgir tensões históricas. As desigualdades de acesso a 

recursos públicos constituem um obstáculo à construção da unidade nacional.  

 

Se é verdade que foi entre a população muani da costa que os insurgentes armados 

encontraram uma importante base social de recrutamento e de apoio, importa atender a um 

conjunto de outros factores que nos levam a recusar explicações étnicas simplistas, 

nomeadamente:  

 

1. Os jovens insurgentes revoltaram-se no seio de grupos islâmicos, portanto no âmbito de 

cisões e disputas internas de poder dentro do Islão e no seio de grupos etnolinguísticos 

muanis e macuas.  
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2. Se é verdade que milhares de famílias macondes têm acesso privilegiado à pensão de 

antigo combatente, a realidade é que esse grupo constitui uma minoria entre os macondes, 

constatando-se elevados índices de diferenciação social no seio deste grupo;  

3. Os relatos no terreno revelam a existência de um crescente número de jovens macondes    

entre as fileiras dos grupos rebeldes.  

 

A realidade é que a corrupção e o nepotismo que se desenvolvem em torno do Estado, a 

consequente fragilidade dos serviços públicos, o sentimento de fragilidade democrática e de 

ausência de liberdade de expressão, ou as dificuldades de acesso à justiça, aumentam o 

sentimento de marginalização dos grupos mais pobres, podendo torna-los vulneráveis a aderir a 

movimentos com discursos fortemente identitários, populistas e messiânicos. 
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1.  INTRODUÇÃO 

 

Durante décadas, o extremo Norte de Moçambique foi apresentando baixos níveis de 

investimento público, elevados índices de pobreza e de analfabetismo. Contudo, a partir do 

novo milénio, o Norte de Moçambique mereceu uma maior atenção em virtude do crescente 

interesse por recursos naturais, nomeadamente madeira e marfim, pedras preciosas e, mais 

recentemente, gás natural. Grande parte dos recursos naturais são dirigidos para exportação, 

consolidando-se um modelo de desenvolvimento extractivo e extrovertido, direccionado para 

os mercados externos e fortemente dependente da oscilação de preços nos mercados 

internacionais. O investimento em capital intensivo não é gerador de emprego e apresenta 

poucas relações com o tecido económico local. Por sua vez, as poucas oportunidades de 

emprego qualificado são absorvidas a partir do exterior, pelo que os investimentos têm pouco 

impacto na redução da pobreza local, sendo gerador de desigualdades sociais e de conflitos de 

terras. 

 

Paralelamente, o Estado apresenta-se pouco presente na vida das populações. Em diversos 

círculos locais, o Estado é representado como um campo partidarizado e capturado por grupos 

etnolinguísticos específicos, efervescendo sentimentos de exclusão social. Esta situação ganhou 

redobrada animosidade com a eleição de um presidente da República Maconde, processo de 

coincidiu com uma maior afirmação do Estado (alegadamente capturado por esse grupo 

etnolinguístico) no controlo dos recursos naturais. De facto, até 2016, grande parte dos recursos 

naturais (sobretudo madeira, marfim e pedras preciosas) eram explorados de forma informal e 

ilegal, permitindo o acesso a rendimento a vastas redes locais, a partir de 2016, assiste-se a uma 

tentativa de formalização do processo de exploração, gerando rupturas nas fontes de 

rendimento locais. A situação é agravada por reassentamentos populacionais e pela limitação 

do acesso a locais de produção, nomeadamente terrenos agrícolas e áreas piscatórias, 

alimentando situações de tensão e de conflitualidade.  

 

O desemprego juvenil traduz-se em migrações rural-urbanas, aumentando a pressão sobre as 

infra-estruturas nas periferias das vilas-sede dos distritos e capitais provinciais, informalizando 

actividades económicas. Consolida-se uma economia dual, que pouco comunica entre si, 

reproduzindo-se cidadanias desiguais e colocando em causa a integração dos mercados e a 

própria unidade nacional. 

 

Foi neste cenário que, a partir de finais de 2017, a província de Cabo Delgado se transformou 

num palco de violentos conflitos, desencadeando-se um conjunto de ataques protagonizados 

por insurgentes armados nas zonas mais próximas da costa, nomeadamente em Mocímboa da 

Praia, Palma e Macomia, mas também Quissanga, em zonas de maior concentração de 

população islâmica, do grupo etnolinguístico kimwani, com pouco adesão ao partido Frelimo. 

Numa primeira fase, a penetração dos grupos armados foi mais tímida no interior da província, 

particularmente na zona do planalto (distritos de Muidumbe, Nangade e Mueda), de população 

maioritariamente Maconde e maioritariamente simpatizante da Frelimo. Neste sentido, na 

tentativa de explicação dos conflitos existentes em Cabo Delgado, diversos analistas trouxeram 

para o debate a existência de tensões históricas étnicas, entre grupos rivais, politicamente 

manipuladas ao longo do último século. Parte-se do pressuposto que, as complexas 

reconfigurações das relações de poder, na província de Cabo Delgado, conduziram a 

sentimentos de (auto)-exclusão, habilmente capitalizados por líderes locais e nacionais. 
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Contudo, a partir de 2019, começaram a ser noticiados diversos ataques nos distritos de 

Nangade, Muidumbe e, inclusive, de Mueda, este último fortemente militarizado, assim como a 

existência de inúmeros jovens macondes e cristão entre as fileiras dos insurgentes armados. Os 

dados recolhidos revelam a existência de muitos jovens macondes excluídos do acesso a 

recursos de poder, socialmente descontentes, formando uma geração em estado de whaitwood.  

 

Ao longo deste texto pretende-se reflectir sobre: 

 

a) Reconfiguração histórica das relações de poder verificadas no Norte de Cabo Delgado 

desde finais do séc. XIX; 

b) O nível de pobreza existente em Cabo Delgado na actualidade por posto administrativo, 

procurando compreender a especificidade socioeconómica do litoral Norte de Cabo 

Delgado, comparativamente com outras regiões da província; 

c) O nível de pobreza em Cabo Delgado por grupo etnolinguístico, procurando aferir até 

que ponto determinados grupos são privilegiados relativamente a outros grupos, 

reflectindo-se sobre os níveis de desigualdade existentes no seio de cada grupo; 

d) Representações sociais construídas pelos vários grupos etnolinguísticos acerca da 

distribuição da riqueza em Cabo Delgado, procurando aferir sentimentos de auto-

exclusão. 

 

 

2. UMA LEITURA POLÍTICA DA DIVERSIDADE ETNOLINGUÍSTA EM CABO DELGADO 

 

2.1. O problema do conceito etnicidade 

 

O conceito de etnicidade é, geralmente, utilizado para definir grupos com características 

linguísticas comuns, que partilham as mesmas crenças religiosas, com uma história partilhada e 

costumes comuns. Contudo, o conceito de etnicidade é bastante mais complexo por vários 

motivos. Em primeiro lugar, em virtude de experiências migratórias, contactos interculturais e 

casamentos, estas características culturais estiveram, historicamente, em transformação, 

aumentando a diversidade dentro dos próprios grupos. Longe de assumir uma dimensão 

essencialista, as identidades são, frequentemente, complexas e contraditórias, incluindo 

elementos de diferentes culturas. Por outro lado, as identidades étnicas constituem conceitos 

estratégicos, apresentados em função das vantagens que essa afirmação pode conter, mas 

também politicamente manipulados em função das disputas de interesses das diferentes elites 

dirigentes. É por este motivo que as identidades étnicas são, sobretudo, construídas por 

oposição a um Outro, geralmente entendido como ameaça, sobretudo em períodos de maior 

competição pelo acesso a recursos de poder. A consciência de pertença a um mesmo grupo não 

constitui um aspecto natural, mas socialmente construído, (re)transformado, ao longo do 

tempo, em função de dinâmicas político-económicas específicas, frequentemente manipulado 

por elites em competição.  
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2.2. Principais grupos etnolinguísticos de Cabo Delgado 

 

A província de Cabo Delgado é, geralmente, associada à presença de 3 grandes grupos 

etnolinguísticos, nomeadamente macuas, macondes e muani. 

 

Constituindo o Emakhuwa a língua materna de 67,1% da população da província (no censo de 

2007), este grupo etnolinguístico constitui o mais numeroso em Cabo Delgado2. Englobando 

inúmeros subgrupos, o grande grupo Macua-Lomué predomina no Norte da Zambézia, na 

província de Nampula, Centro e Sul de Cabo Delgado e zona Leste de Niassa. Trata-se de um 

grupo heterogéneo, maioritariamente associado à religião islâmica nas zonas costeiras, mas 

com forte penetração cristã no hinterland. O grupo macua é, tradicionalmente, associado à 

linhagem matrilinear, ainda que tenha sofrido profundas transformações nos períodos recentes 

(Osório, 2006; Casimiro, 2008).  

 

Em segundo lugar, o Shimakonde aparecia, no censo de 2007, como a língua materna de 20% 

da população de Cabo Delgado, concentrada no planalto com o mesmo maconde 

(prolongando-se pelo Sudeste da Tanzânia), e com presença notória no litoral Norte de Cabo 

Delgado, e em centros de presença militar, como Montepuez, Pemba, Nampula ou Maputo. 

Trata-se de um grupo maioritariamente cristão (ainda que, por via de casamentos mistos, há 

mulheres macondes convertidas ao islão, particularmente na costa), cuja actividade económica 

principal é a agricultura, complementada com a pecuária. 

 

Em terceiro lugar, e representando 5,9% da população da província, o grupo Mwani (falante de 

kimuani) predomina ao longo da costa de Cabo Delgado a norte de Pemba, do Ibo até ao rio 

Rovuma, assim como nas diversas ilhas do arquipélago das Quirimbas. Maioritariamente 

islâmico, trata-se de um grupo que se dedica fortemente à pesca (que conjuga com a pequena 

agricultura de subsistência alimentar), assim como actividades comerciais.  

  

 
2 Referimo-nos à população que, no inquérito censitário, apresentou o Emakhuwa como língua materna 
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Mapa 1: Percentagem de população cuja  
língua é materna mwani, por posto 

administrativo, na província  
de Cabo Delgado (2017) 

Mapa 2: Percentagem de população 
islâmica por posto administrativo na 

província de Cabo Delgado (2017) 

  

 

O censo de 2007 refere o português como língua materna de 3,4% da população. O Kiswahili 

surge como a língua materna de 1,1% dos inquiridos, tratando-se de um grupo fortemente 

composto por cidadãos tanzanianos, concentrado no planalto Maconde e no litoral Norte de 

Cabo Delgado. Apesar de não aparecer referido no censo, em Palma, Quionga e ao longo do rio 

Rovuma sobressai, ainda, o grupo etnolinguístico Makwe que, em 1993, aparecia estimado em 

20.000 a 30.000 indivíduos. Maioritariamente islâmicos, todos os homens aparentam falar 

kiswahili, sendo que a maioria das mulheres o entendem. A maioria fala também shimakonde 

(Garcia (2005: 68). 

 

De forma a evitar conclusões essencialistas, importa destacar quatro aspectos: 1) estes grupos 

linguísticos apresentam variantes locais, mais ou menos entendidas entre si, mas são, 

geralmente, agrupados na mesma família linguística; 2) a utilização de uma língua materna e a 

identificação com o respectivo grupo etnolinguístico, não invalidam que grande parte da 

população seja falante de outros idiomas, sendo essas competências linguísticas um factor de 

integração socioeconómica em cenários interculturais; 3) os múltiplos movimentos migratórios – 

espontâneos ou forçados (durante a escravatura e regime de trabalho obrigatório, de 

constituição de aldeamentos coloniais e aldeias comunais, de experiências em campos de 

reeducação ou na Operação Produção) e os casamentos intergrupais tenderam a complexificar 

as pertenças identitárias, não obstante continuarem a ser exacerbadas em contextos de maior 

competição pelo acesso a recursos de poder escassos; 4) a existência de especificidades 

etnolinguísticas não invalida a existência de uma grande diversidade económica e cultural 

dentro de cada um desses grupos. A título de exemplo, se é verdade que o islão representa um 

aspecto importante na formação das identidades das populações da costa, a emergência de 

diferentes correntes do islão, decorrentes de disputas internas pelo poder (Bonate, 2007) não 

deixa de ser geradora de discursos de alteridade no seio dos respectivos grupos. Por estes 

motivos, os grupos etnolinguísticos em questão não devem ser entendidos de forma estanque, 
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mas dinâmica, em constante transformação, repleta de mestiçagens, com traços 

frequentemente contraditórios, como é característico de qualquer identidade. 

 

2.3. Reconfiguração das relações de poder em Cabo Delgado 

 

a) De meados do séc. XIX à independência 

 

Ao longo dos últimos dois séculos, a província de Cabo Delgado tem assistido a um conjunto de 

transformações político-económicas, que se traduziram em reconfigurações das relações de 

poder na região. 

 

Durante o séc. XIX, o aumento das necessidades de mão-de-obra para as plantações nas ilhas 

do Índico exerceu profundas transformações no Norte de Moçambique. A procura de 

trabalhadores despoletou um aumento explosivo do tráfico de escravos, formando-se caravanas 

para captura de homens e mulheres adultas. As sociedades locais tornaram-se fortemente 

esclavagistas. Este fenómeno forneceu aos chefes macuas e suaílis do litoral oportunidades para 

reforçar o seu poder político sobre outros grupos rivais, transformando-se a competição pelo 

comércio de escravos no principal motivo de tensão entre grupos etnolinguísticos (Capela e 

Medeiros, 1987-110-111). As populações suaílis da costa encontraram no comércio 

(particularmente com o exterior, nomeadamente com árabes e portugueses) uma lucrativa 

oportunidade de negócio, conjugada com a navegação, a pesca e alguma agricultura e 

artesanato (Capela e Medeiros, 1987: 112). Com forte ligação histórica com a civilização suaíli do 

Oceano Índico (por intermédio de redes familiares, de comércio e via ensino), as populações da 

costa incorporaram o corpo doutrinário corânico como elemento central da sua estrutura 

religiosa e cultural (expresso, por exemplo, na proibição social do consumo de bebidas 

alcoólicas), conjugando com traços locais do continente. O domínio do suaíli, utilizado na costa 

como língua franca (Rocha, 1999: 32; Liesegang, 1999 37-38), constituía uma importante 

vantagem económica para os povos do litoral. 

 

A intensificação da captura de escravos foi geradora de amplos movimentos migratórios, 

durante os quais diversas populações da bacia do Rovuma se refugiaram no planalto Maconde, 

onde fixaram assentamentos independentes e fortificados, com reduzida concentração 

populacional (Dias, 1964: 59-61). No planalto, os grupos dispersos realizavam ataques para 

captura de escravos e posterior comercialização, e para obter armas e pólvora, para protecção e 

aumento do poder (Dias, 1964: 79; West, 2004: 26-27). Em finais da década de 1950, Jorge Dias 

(1964: 79) constatava que os Macondes olhavam os Macuas com sobranceria, “como povo que 

nunca temeram e que serviu de pasto para as suas razias e incursões para apanhar escravos”, 

mulheres e prestígio. Neste processo, o grupo foi-se tornando conhecido pela sua 

agressividade, passando a ser depreciativamente designado de Mavia, significando pessoa 

nervosa ou violenta, particularmente quando provocada (Dias, 1964: 65; West, 2004: 25; Israel, 

2006: 116). Em meados do séc. XIX, a população do planalto já se designava de Maconde, por 

referência ao planalto com o mesmo nome. 

 

No início do séc. XX, com a descoberta de ouro no Transval e a passagem da capital 

administrativa para Lourenço Marques, grande parte do investimento público passou a 

concentrar-se no extremo Sul de Moçambique, conduzindo à estagnação ou decadência de 

grupos socioeconómicos do Centro e Norte da colónia. A implantação da administração colonial 

foi diminuindo o poder político das chefias afro-islâmicas, tendo alguns sido transformados em 

agentes de colonização (Rocha, 1999: 30).  
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Fruto da instabilidade político-económica, a consolidação da administração colonial portuguesa 

no Norte do país foi tardia. Os portugueses só penetraram no planalto durante a I Guerra 

Mundial, na sequência da campanha militar contra os alemães (Dias, 1964: 92). A região foi, 

posteriormente, entregue à Companhia de Niassa, passando só em 1928 para a administração 

directa portuguesa. A partir da década de 1940, a implementação de projectos económicos 

coloniais exerceu um profundo impacto sobre as populações do Norte de Moçambique. A 

construção de sedes administrativas, estradas, caminhos-de-ferro e cidades ferro-portuárias só 

foram possíveis à custa de práticas de trabalho obrigatório (chibalo), que envolveram dezenas 

de milhares de africanos. Paralelamente, assistiu-se à imposição de culturas obrigatórias de 

algodão, com profundas implicações socioeconómicas sobre as populações locais3. Estes 

fenómenos despoletaram movimentos migratórios para o Tanganica, facilitados pela 

proximidade etnolinguística e pelas melhores condições de trabalho nas machambas inglesas, 

assim como acesso a bens de consumo (Dias, 1964). No país vizinho as populações tiveram 

contacto com o movimento independentista de Julius Nyerere e, na diáspora, um grupo de 

macondes formou o MANU, com o objectivo de melhoria das condições dos residentes de Cabo 

Delgado (Hedges, 1999: 249). 

 

A realização da concordata entre o Estado Novo e a Igreja Católica, a imposição do catolicismo 

no ensino oficial e a proliferação de missões católicas pelo meio rural e a desconfiança em 

relação ao Islão despoletaram sentimentos de discriminação entre as populações muçulmanas. 

As relações históricas pré-coloniais das populações islâmicas com outras regiões do Índico4 

tornavam-nas informadas acerca das mudanças políticas na região. Por esse motivo, os líderes 

islâmicos do Norte de Moçambique (essencialmente macuas e muanis) foram considerados com 

nítida desconfiança pelas autoridades coloniais, particularmente aquando da invasão italiana da 

Etiópia ou na sequência do surgimento de movimentos independentistas no Tanganica e em 

Zanzibar. A situação política despertava a atenção dos serviços secretos portugueses 

relativamente aos líderes religiosos islâmicos e à proliferação de mesquitas e madraças, que 

tornavam a população potencialmente exposta a ideais independentistas (Alpers, 1999: 171). 

Administradores coloniais impuseram limitações à criação de madraças ou do ensino islâmico, 

ordenaram o encerramento de mesquitas ou a queima de símbolos islâmicos, entre outras 

arbitrariedades (Macagno, 2006: 186). Diversos líderes islâmicos acabaram detidos pela PIDE5 e 

encarcerados em prisões em Pemba ou no Ibo, onde alguns acabaram por morrer (Alpers, 1999: 

175; Macagno, 2006: 184). A discriminação institucional dos muçulmanos tornou-se evidente ao 

nível do ensino oficial, onde o islão era depreciativamente considerado. A par do 

protestantismo, do comunismo e do nacionalismo africano, o islamismo era visto como uma das 

ameaças à presença portuguesa em África (Alpers, 1999: 163). 

 
3 Exceptuando os régulos, que beneficiavam de trabalho obrigatório nas suas machambas e de melhores preços, a 

maioria das populações aumentou o número de horas trabalhadas em culturas de rendimento, em prejuízo de culturas 

alimentares, sem que isso se traduzisse numa melhoria do rendimento. As culturas obrigatórias do algodão, impostas de 

forma brutal, traduziram-se em períodos de fome e de pobreza generalizada (Isaacman, 1992). Estas situações foram 

geradoras de descontentamento e resistência, expressos em situações de maledicência das autoridades coloniais, de 

migrações, sabotagem (escaldar as sementes ou queimar as colheitas) e amotinações de populações camponesas 

(Hedges, 1999: 111-114). 
4 Na costa Norte de Moçambique circularam, já desde a década de 1930, panfletos em defesa da Etiópia contra a 

invasão italiana. As redes migratórias e comerciais existentes com a Tanzânia desencadearam intensa circulação de 

informação sobre o partido TANU de Julius Nyerere. 
5 PIDE, polícia política portuguesa no período colonial. 
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A imposição de guias de marcha ou de trabalho obrigatório às sextas-feiras, impedindo a ida às 

mesquitas e interrompendo tradições seculares, geravam descontentamento entre as 

populações islâmicas, levando muitos indivíduos a aderir aos movimentos independentistas que 

emergiam no exílio (Macagno, 2006: 183-187; Bonate, 2013: 59). Contudo, ainda que contasse 

com uma importante base de apoio de muçulmanos macuas residentes em Zanzibar, muitos 

demonstravam resistências de adesão ao MANU, considerado como um grupo sobretudo de 

macondes e católicos (Macagno, 2006: 191; Bonate, 2013: 61). No seio dos grupos 

independentistas (MANU e, mais tarde, a FRELIMO), o Islão representava um elemento 

polarizador de divergências, não faltando críticas relativamente aos líderes da FRELIMO, 

considerados assimilados, do Sul, cristãos e com uma atitude anti-islâmica (Cahen, 2000). A 

grande preocupação de muitos macuas refugiados em Zanzibar era que a independência 

significasse o exercício da sua muçulmanidade (Macagno, 2006: 192). 

 

Entretanto, intensificaram-se estratégias de penetração missionária no planalto dos Macondes6 

e, com vista a evitar o alastramento dos ideais revolucionários junto de outros grupos na 

província, exploraram-se as diferenças e antagonismos entre cristãos (macondes) e macuas 

(maioritariamente islâmicos).  

 

A proximidade com a recém-independente Tanzânia, a existência de uma densa mata, a tradição 

guerreira das populações locais e a sua familiarização com ideais de independência e de 

liberdade, fizeram do planalto dos macondes um palco natural para o início da luta de 

libertação. Grande parte das populações abandonaram as suas aldeias para se refugiarem no 

mato, permanecendo fiéis aos seus líderes, não obstante as dificuldades.  

 

Procurando conter o conflito militar ao planalto de Mueda, na segunda metade da década de 

1960, o Estado português implementou uma série de aldeamentos coloniais a Sul do rio 

Messalo, onde concentrou uma importante fatia da população macua. Foi também com esse 

objectivo militar que foi criado o colonato de Montepuez. O apertado controlo da população a 

Sul do rio Messalo e a forte exposição à propaganda colonial, condicionou o envolvimento 

deste grupo, maioritariamente macua, na luta de libertação nacional, o que lhe veio a retirar 

uma importante vantagem política no período pós-independência. 

 

A fundação da FRELIMO e o início da luta de libertação desencadearam estratégias coloniais de 

aproximação e coaptação das lideranças islâmicas, procurando integrá-las numa ideia de nação 

portuguesa plurirracial e plurirreligiosa, numa tentativa de evitar o seu apoio ao movimento de 

libertação. Em Dezembro de 1968, por ocasião do Ramadão, Baltazar Rebello de Souza foi o 

primeiro Governador-Geral da província ultramarina de Moçambique a felicitar, pela rádio, a 

comunidade muçulmana em Moçambique, enfatizando, no seu discurso, os aspectos comuns do 

Cristianismo e do Islão. Paralelamente, começaram a ser difundidas fotografias oficiais do 

Governador-Geral com líderes islâmicos, visando difundir uma imagem de boa convivência entre 

cristãos e muçulmanos. Reconhecendo e respeitando as estruturas do islão em Moçambique, 

procurava-se coaptar essas populações e garantir o seu apoio ao poder colonial. 

  

 
6 Dias (1964: 94) já havia identificado as missões de Nagololo (em 1924), de Imbuhu (1939) e Nambudi (1946), Bomela 

(1950) e Chitolo (1960) entregues aos padres monfortinos holandeses, e a presença de freiras italianas, que conjugavam 

a acção catequizadora com a caritativa. 
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b) Do pós-independência à actualidade 

 

O envolvimento massivo da população maconde com a FRELIMO fez deste grupo 

etnolinguístico um dos grandes vencedores da luta de libertação nacional. Essa experiência 

colectiva transformou, profundamente, a sociedade maconde, ao nível da unificação dos 

diferentes subgrupos e de formação de uma consciência nacional (sob liderança da FRELIMO); 

ao nível dos seus padrões de residência (de assentamentos separados e dispersos, para 

projectos modernistas em aldeias comunais); e ao nível do aumento de oportunidades de 

educação, formação militar e internacionalização, participando em treinos militares em Israel, 

Argélia, URSS e China, abrindo os horizontes dos indivíduos (Israel, 2006: 117). De um grupo 

circunscrito ao planalto ou refugiado na Tanzânia, com a independência nacional, os macondes 

emergem na hierarquia de poder, do prestígio e reconhecimento político e social, quer em 

termos sociogeográficos (ocupando bairros nobres e militares nas cidades importantes do país, 

como Maputo, Nampula, Pemba ou Montepuez) e económicos (acedendo a cargos importantes 

nos sectores da defesa e segurança). Em termos culturais, assiste-se à valorização das suas 

esculturas e máscaras, destacadas como símbolos de luta anticolonial, assim como à 

manutenção dos seus ritos de iniciação, não obstante o discurso oficial de condenação do que 

se designava de tribalismo ou obscurantismo. 

 

Em virtude da proximidade que se verificou entre autoridades portuguesas e líderes islâmicos, 

no final do período colonial, torna-se compreensível que, aquando da independência, a 

FRELIMO não se tenha envolvido, como camaradas de armas, com as lideranças islâmicas e 

respectivas organizações. Em nome de uma unidade nacional, durante o entusiasmo 

revolucionário, proliferaram discursos e práticas anti-religiosas. Assistiram-se a diversas 

hostilidades para com Testemunhas de Jeová (Thomaz, 2008: 190), assim como à nacionalização 

de escolas e unidades sanitárias pertencentes à Igreja Católica, frequentemente acusada de 

colaboração com o regime colonial. Da mesma forma, um polémico episódio decorrido na ilha 

de Moçambique, no qual o Presidente Samora terá entrado calçado na mesquita central, 

transformou-se num “incidente metáfora” dinamizador de narrativas acerca da relação negativa 

da FRELIMO para com os muçulmanos do Norte de Moçambique. O rumor circulou 

rapidamente pelas populações, ficando o episódio marcado na memória (selectiva) de muitos 

muçulmanos, maioritariamente macuas e seguidores de alguns dos braços das confrarias do 

Norte de Moçambique (Macagno, 2006: 214-215). 

 

Na sequência da intensificação do conflito com a Renamo, e já enquadrada numa nova política 

diplomática de boa convivência, em inícios da década de 1980, assistiu-se à aproximação do 

Governo às várias organizações religiosas, entre as quais católicas e islâmicas. Neste processo, 

Abubacar Ismail Mashirá, presidente do recém-formado Conselho Islâmico de Moçambique, 

com uma preocupação unificadora e politicamente controladora das populações muçulmanas, 

apresentou a Samora as suas dificuldades de relacionamento com as confrarias do Norte de 

Moçambique, em resultado da tolerância que as mesmas gozaram durante o governo colonial. 

Adaptando habilmente o seu discurso às estratégias unificadoras e nacionalistas da Frelimo7, 

Abubacar assegurava condições mais favoráveis para o ensino do Islão em Moçambique 

(garantindo melhores condições para que jovens moçambicanos estudassem em países árabes, 

na obtenção de vistos de professores estrangeiros ou na construção de mesquitas) reforçando, 

 
7 No seu encontro com o Presidente de Moçambique e adoptando uma linguagem samoriana, Abubacar Ismail Mashirá 

citou o profeta Maomé, segundo o qual “amar a pátria faz parte da crença”, conquistando, desta forma, a confiança de 

Samora Machel. 
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ao mesmo tempo, o poder do Conselho Islâmico de Moçambique num contexto de divisões 

religiosas (Macagno, 2006: 218). 

 

Neste cenário, assiste-se a um processo de recomposição política no seio das comunidades 

muçulmanas de Moçambique, onde as confrarias do Norte e os seus chefes tradicionais – 

dispostos, no passado, a conviver mais ou menos cordialmente com a administração colonial – 

perderam legitimidade em relação às novas lideranças urbanas, que se passam a apresentar 

como que na vanguarda da comunidade islâmica em Moçambique (Macagno, 2006: 221; 

Bonate, 2007: 143), formando-se uma aliança entre o Estado e os líderes muçulmanos dos 

grupos urbanos do país8. 

 

No período pós-independência, o Islão continuou a constituir um espaço disputado pelos 

agentes políticos em confronto. Ainda que a informação sobre os vínculos da Renamo e o Islão 

seja escassa e superficial, a realidade é que, durante a guerra dos 16 anos, os ataques 

protagonizados nas zonas baixas do sudeste do planalto foram, sobretudo, protagonizados por 

indivíduos macuas da Renamo, oriundos do Sul da província, gerando-se violentas retaliações 

de milícias macondes (Adam,1993: 69; Israel, 2006: 108-109). Da mesma forma, os resultados 

das eleições gerais de 1994 a 2009 mostram um persistente, embora decrescente, apoio das 

populações do litoral Norte de Moçambique (maioritariamente mwani e precisamente onde se 

situam as principais confrarias) à Renamo. Não obstante a Frelimo vir aumentando a 

percentagem de votos nas zonas da costa, a realidade é que os bons resultados eleitorais da 

oposição em postos administrativos, como Olumbi, e Palma Sede e Quionga (distrito de Palma); 

de Mbau (distrito de Mocímboa da Praia), de Mucojo (distrito de Macomia) de Bilibiza, Mahate e 

Quissanga Sede (distrito de Quissanga) contrastam com as vitórias retumbantes da Frelimo no 

planalto maconde, maioritariamente católico, nomeadamente nos distritos de Mueda, 

Muidumbe e Nangade.  

  

 
8 Este fenómeno não invalidou tentativas de aproximação do partido Frelimo a outras organizações islâmicas. Em 1994, 

um grupo de deputados da Frelimo reuniu-se com as lideranças das confrarias no Norte de Moçambique, com a 

promessa de uma lei dos feriados muçulmanos, em troca de favores eleitorais, gerando, inclusivamente, uma reacção 

crítica da Renamo (Morier-Genoud, 2000: 416-417). 
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Mapa 3: Percentagem de votos no partido 

Frelimo nas eleições legislativas de 1994 

Mapa 4: Percentagem de votos no partido 

Frelimo nas eleições legislativas de 1999 

  

Mapa 5: Percentagem de votos no partido 
Frelimo nas eleições legislativas de 2004 

Mapa 6: Percentagem de votos no partido 
Frelimo nas eleições legislativas de 2009 

  

 

Na realidade, os períodos eleitorais constituem momentos de tensão entre macondes e muanis, 

sendo o distrito de Muidumbe, maioritariamente maconde, famoso por actos de violência 

cometida contra apoiantes da Renamo (Israel, 2006: 108-110), com relatos de expulsão de 

populações mwanis de zonas baixas do distrito, ou de camiões em apoio da campanha da 
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Frelimo em eleições municipais oriundos do distrito seguindo para Mocímboa da Praia. Em 

Setembro de 2005, a vila de Mocímboa da Praia constituiu palco de violentas manifestações, das 

quais resultaram, pelo menos, 12 mortos e 30 detenções, na sua totalidade apoiantes da 

Renamo (Mbanze, 20.11.2006). Entrevistas, realizadas por Habibe et al. (2019) a jovens muanis, 

revelam sentimentos de exclusão de recursos de poder (empregos, rendimento e subsídios) que 

limitam as suas possibilidades de consumo e de reprodução social, em benefício de populações 

macondes9. 

 

A criação de redes clientelistas locais leais à Frelimo, a exagerada desproporção de recursos 

para campanha eleitoral, a elevada abstenção e fortes indícios de fraude10 podem explicar a 

melhoria dos resultados do partido no poder, ao longo do novo século, no litoral Norte de Cabo 

Delgado. Contudo, continuam a ser estes locais onde a Frelimo apresenta maiores dificuldades. 

Em Outubro de 2019, durante a campanha para as VI eleições presidenciais, vestido de turbante 

e cofió, numa viatura 4x4, o candidato da Renamo Ossufo Momade foi seguido por um “exército 

de jovens, adultos e crianças” que cantavam, na língua local, “Frelimo é que trouxe o Al-

Shabab”. Um outro refrão, “que durou cerca de trinta minutos, enquanto percorriam as artérias 

da vila [de Mocíimboa da Praia] e com Ossufo Momade a acenar”, era o seguinte: “Não fique 

enganado, a Frelimo é que está a cortar garganta e testículos para vender para o estrangeiro” 

(Canal de Moçambique, 09.10.2019: 2). Este episódio despoletou o regresso do candidato Filipe 

Nyussi a Mocímboa da Praia, onde organizou um comício em reacção ao anterior. Estes dois 

episódios são reveladores das sobreposições de assuntos políticos sobre as tensões 

etnolinguísticas locais. 

 

Se é verdade que o amplo envolvimento dos macondes com a Frelimo e os benefícios 

sociopolíticos daí resultantes tiveram, como consequência, a incorporação da lealdade para com 

o partido na própria identidade de uma geração de macondes (Israel, 2006: 123), verificam-se 

novos posicionamentos entre os mais novos em relação ao partido no poder. Confrontados com 

o contraste entre uma Frelimo mitificada e as inúmeras dificuldades diárias, muitos jovens 

expressam, hoje, de forma aberta, o seu descontentamento em relação à falta de oportunidades 

de emprego ou de acesso ao ensino, assim como deficiências do sistema de saúde. Em 

Muidumbe, durante as eleições de 2019, foram observadas caravanas de jovens, vestindo 

camisetes da Renamo ou do MDM (cenário impensável em eleições anteriores), não obstante 

ameaças às respectivas famílias de suspensão de pensão de antigo combatente. 

 

  

 
9 De acordo com um entrevistado (Habibe et al., 2019: 26) “Os nossos pais, para viver, têm de trabalhar nas machambas 

dos chefes macondes... Eles são chefes e nós empregados... Isto começou há muito tempo e não é de hoje... Nós, os 

muani, estamos a sofrer... Mas, um dia, isto vai ter de mudar, não podemos continuar assim...”. Outro, referia que “O 

número de muanis que beneficia do fundo de pensões para antigos combatentes, aqui em Mocímboa, é muito 

pequeno... Quando vamos tratar dos documentos de antigo combatente, a prioridade vai para os macondes... Todos os 

meses, eles têm dinheiro para comprar capulanas para as suas mulheres, e nós, não... Por causa disso, nós, muani, não 

somos considerados pelas nossas esposas... Mas que fazer? Eles é que mandam”. 
10 Nas eleições de 2014 e de 2019, a CNE não disponibilizou os resultados ao nível do posto administrativo, uma vez que 

não conseguiram reunir todos os editais. 
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3. DESIGUALDADES SOCIO-ESPACAIS E ETNOLINGUÍSTICAS EM CABO DELGADO? 

Uma representação largamente partilhada no Norte de Moçambique relaciona-se com a 

existência de diferentes oportunidades de acesso à riqueza, que se traduzem em fortes 

desigualdades etnolinguísticas. Com base em dados do Censo de 2017 Ao longo desta secção 

pretende-se analisar o nível de acesso a educação, condições habitacionais, bens de consumo 

ou de inclusão financeira, quer em termos geográficos, quer em termos etnolinguísticos. 

 

a) Acesso a educação 

 

Apesar de a província de Cabo Delgado contrastar, fortemente, com o resto do país em termos 

de taxa de analfabetismo (mapas 7 e 8), a realidade é que, no seio da província, se constata uma 

maior homogeneidade. Não obstante, o Sudoeste da província e o distrito de Palma (com taxas 

de analfabetismo, frequentemente, acima de 70%) destacam-se de distritos com áreas 

integradas nos municípios de Montepuez, Mueda e Mocímboa da Praia, onde os índices de 

analfabetismo são inferiores a 40%. 

 

Mapa 7: Taxa de analfabetismo em 
Moçambique, por distrito (2007) 

Mapa 8: Taxa de analfabetismo em Cabo 
Delgado, por posto administrativo (2017) 

 
 

 

Analisando o acesso à escolaridade por grupo etnolinguístico, com base no censo de 2017, 

também não se constatam diferenças significativas. A percentagem de população alfabetizada 

(gráfico 1) é superior entre macuas (71%) e macondes (65%) e ligeiramente menor entre suaílis 

(63%) e muanis (62%), ainda que não apresentando diferenças grandes. A homogeneidade é 

ainda maior quando comparamos a população que concluiu o ensino secundário por grupo 

etnolinguístico (gráfico 2), não se registando variações relevantes entre macuas (21%), 

macondes (18%) e muanis (17%).  
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Gráfico 1: Taxa de analfabetismo por grupo 
etnolinguístico (2017) 

Gráfico 2: Percentagem de população que 
conclui o ensino secundário por grupo 

etnolinguístico (2017) 

  

 

b) Condições habitacionais 

 

O Censo de 2017 fornece informações mais recentes sobre as condições habitacionais das 

populações, nomeadamente em termos de saneamento, materiais de construção e acesso a 

energia. Os resultados revelam problemas de acesso a saneamento em toda a província, sendo 

que, em grande parte do território, mais de 70% da população não tem latrina ou tem latrina 

não melhorada. A situação apresenta-se mais grave no Sul da província – nomeadamente nos 

distritos de Balama, Namuno e Chiure, - mas também em postos administrativos de Quissanga, 

Mocímboa da Praia e Palma – onde a falta de saneamento adequado ultrapassa 90% da 

população. É uma realidade que afecta todos os grupos etnolinguísticos, com maior destaque 

para a população que tem o suaíli como língua materna (73%), seguindo-se a maconde (63%), 

muani (62%) e macua (53%). 
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Mapa 9: Percentagem da população com latrina 
não melhorada e sem latrina, por posto 

administrativo (2017) 

Gráfico 3: Percentagem da população sem 
latrina ou com latrina não melhorada, por 

grupo etnolinguístico (2017) 

 
 

 

Relativamente ao tipo de habitação, nomeadamente cobertura do telhado, constata-se um 

contraste entre determinadas áreas do planalto maconde - nomeadamente nos postos 

administrativos dos distritos de Mueda e de Muidumbe com valores acima de 70% – assim 

como nas áreas urbanas de Mocímboa da Praia, Ibo, Pemba e Montepuez. Esta realidade 

contrasta com o Sul da província de Cabo Delgado, nomeadamente nos distritos de Balama, 

Namuno e Chiure, de maioria macua, onde a percentagem é inferior a 10%. Contudo, uma 

análise em função da língua materna dos inquiridos relativiza qualquer relação directa entre 

grupo etnolinguístico e características habitacionais: 70% dos macuas detêm cobertura da casa 

com material convencional, contra apenas 62% dos macondes e 55% dos mwanis. Os resultados 

sugerem a existência de fortes desigualdades entre os próprios grupos etnolinguísticos, em 

função de linhagens, de facilidade de acesso a recursos naturais, níveis de escolaridade, entre 

outros factores. 
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Mapa 10: Percentagem da população com 
cobertura de casa com material convencional, por 

posto administrativo (2017) 

Gráfico 4: Percentagem da população com 
cobertura da casa com material convencional, 

por grupo etnolinguístico (2017) 

  

 

Relativamente à posse de bens duráveis e considerando a posse de telemóvel, constata-se que 

o litoral e Norte da província (com taxas de penetração do telemóvel acima de 30%), se destaca 

ligeiramente da zona central e Sul de Cabo Delgado, onde a posse de celular diminui abaixo de 

20%. Da mesma forma, em áreas urbanas (municípios de Pemba, Mueda e Montepuez), assim 

como Quionga (no Norte do distrito de Palma), a taxa de detenção de telemóvel ultrapassa 

40%. Analisando esta dimensão de bem-estar por grupo etnolinguístico, constata-se uma forte 

homogeneidade, com todos os grupos a apresentarem valores entre 30% e 34%. 
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Mapa 11: Percentagem da população detentora 
de telemóvel, por posto administrativo (2017) 

Gráfico 5: Percentagem da população detentora 
de telemóvel, por grupo etnolinguístico (2017) 

  

 

Analisando a percentagem da população com acesso a conta bancária, constatam-se níveis 

generalizados de exclusão financeira, em todas os postos administrativos da província e em 

todos os grupos etnolinguísticos. O nível de bancarização é ligeiramente mais elevado apenas 

nas zonas urbanas, mais integradas nos mercados, nomeadamente nos municípios de Pemba e 

de Montepuez (mapa 12). 
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Mapa 12: Percentagem de população com 
acesso a conta bancária, por posto 

administrativo (2017) 

Gráfico 6: Percentagem de população com 
acesso a conta bancária, por grupo 

etnolinguístico (2017) 

 
 

 

A grande disparidade identificada na província relaciona-se com o nível de acesso a pensões de 

antigo combatente. O mapa 16 analisa a distribuição por distrito do número de pensionistas de 

antigo combatente, juntando os da luta de libertação nacional, de soberania e pensão de 

sobrevivência. 

 

O mapa permite constatar que os beneficiários estão particularmente concentrados no Norte de 

Cabo Delgado, com especial incidência no planalto dos macondes - nomeadamente no distrito 

de Mueda (com 4.112 beneficiários), em Muidumbe (com 3.264 beneficiados) e Nangade – ou 

em distritos de forte presença maconde (Macomia, Mocímboa da Praia e Pemba) Esta realidade 

contrasta com o extremo Sul da província, onde o nível de beneficiários é comparativamente 

residual. 
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Mapa 13: População com acesso a uma pensão em 
Cabo Delgado, por distrito. 

 
 

 

4. O CONCEITO DE REPRESENTAÇÃO SOCIAL 

 

Recorrendo à formulação adoptada por Jodelet (1989: 36), define-se o conceito de 

representação social como “une forme de connaissance, socialement élaborée et partagée, 

ayant une visée pratique et concourant à la construction d’une réalité commune à un ensemble 

social”. Trata-se de construções da realidade exterior ao sujeito que exprimem as relações do 

mesmo com a referida realidade, nomeadamente através dos seus valores, atitudes e 

experiências. Estes elementos subjectivos interferem, por isso, na forma como o actor social 

constrói um determinado fenómeno ou objecto (Moscovici, 1996: 8). 

 

As representações ou imagens adquirem um carácter socialmente partilhado, alimentando-se, 

não só, de teorias científicas, mas também, dos grandes eixos culturais, das ideologias 

formalizadas, das experiências e interacções quotidianas de determinado grupo social. Muitas 

representações sociais são transmitidas de geração em geração, assumindo um carácter mais 

duradouro e enraizado nas crenças culturais. Outras, difundem-se mais rapidamente a toda uma 

população, mas têm um período de vida mais curto. Uma representação é, assim, social, uma 

vez que é colectivamente produzida. Trata-se de um produto das interacções e dos fenómenos 

de comunicação no interior de um grupo social, que reflectem a situação do mesmo, os seus 
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projectos, problemas e estratégias, bem como as suas relações com outros grupos11 (Vala, 1993: 

461). Essas imagens exprimem, deste modo, as ideologias dominantes num determinado grupo 

social e estão relacionadas com o posicionamento social dos indivíduos. Por este motivo, e na 

linha de Bourdieu (1979), a forma como os indivíduos classificam os outros constitui um óptimo 

mecanismo na caracterização social dos mesmos indivíduos. A representação social esconde, 

assim, elementos culturais relacionados com os conhecimentos e valores, com os percursos de 

vida ou com os recursos de poder do sujeito que constrói essa imagem. Importa salientar que as 

representações sociais não são necessariamente consensuais no seio de um grupo12 ou 

construídas de forma coerente pelos indivíduos.  

 

 

5. METODOLOGIA 

 

O estudo tem como objectivo analisar as representações sociais existentes entre diferentes 

grupos etnolinguísticos (nomeadamente macondes, macuas, muanis e mácués), articulando-as 

com uma análise sociográfica das desigualdades socio-espaciais existentes em Cabo Delgado, 

contextualizando-a nos processos históricos de reconfiguração do poder na província. 

 

Na prossecução desse objectivo, para além de análise de dados secundários (do Instituto 

Nacional de Estatística, da Comissão Nacional de Eleições, do Ministério dos Antigos 

Combatentes, entre outros), foram realizadas 94 entrevistas semiestruturadas nos distritos de 

Palma, Mocímboa da Praia, Macomia, Muidumbe e Montepuez. A selecção dos entrevistados foi 

realizada por conveniência, tratando-se de indivíduos identificados pelos entrevistadores, na 

condição de serem residentes num determinado distrito, de terem uma dessas três línguas 

maternas, procurando-se, ao máximo, seleccionar indivíduos heterogéneos em termos de 

género, nível de escolaridade e ocupação profissional. A amostra não é representativa da 

realidade social, mas da variedade social existente na região: Os quadros 1 e 2 apresentam uma 

caracterização da amostra. Trata-se de um grupo maioritariamente masculino (72,3%), com 

idades maioritariamente entre os 21 e os 40 anos (48%) e relativamente escolarizado (no total, 

mais de 22% da população completou a 12º classe).  

  

 
11 As representações sociais adquirem, assim, um carácter funcionalista, no sentido que oferecem aos elementos do 

grupo um instrumento de orientação para os seus comportamentos, sendo organizadoras das relações entre os actores 

sociais. Trata-se de uma partilha colectiva e de um modo de produção socialmente regulado. 
12 É neste sentido que Moscovici (referido por Vala, 1993: 462-463) distingue representações sociais hegemónicas, ou 

colectivas, representações sociais emancipadas e representações sociais polémicas. As primeiras, designam formas de 

entendimento largamente partilhadas, que adquirem um carácter uniforme, indiscutível e, por vezes, coercivo. Estas 

representações traduzem, por isto, uma forma muito uniforme de relacionamento para com determinado grupo ou 

objecto social. As representações sociais emancipadas reflectem uma maior cooperação entre grupos, resultando da 

troca de diferentes significados sobre um mesmo objecto. Trata-se, por isso, de modalidades de conhecimento sobre 

um objecto que exprimem alguma autonomia, relativamente aos grupos sociais que estão na sua origem. As 

representações sociais polémicas são geradas no decurso dos conflitos sociais, sendo determinadas pelas relações 

antagonistas ou de diferenciação entre grupos sociais e reflectem pontos de vista exclusivos sobre um mesmo objecto. 

Sobre a obra, ver Moscovici, Serge (1988), “Notes toward a description of social representation” in European Journal of 

Social Psychology, 18, pp. 211-250. 
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Quadro 1: Origem geográfica e língua materna da amostra 

Distrito 
Língua materna 

Macua Maconde Muani Mákué 

Palma 3 3 5 5 

Mocímboa da Praia 2 9 7 0 

Macomia 9 6 5 0 

Muidumbe 2 18 0 0 

Montepuez 17 2 1 0 

TOTAL 33 38 18 5 

 

Quadro 2: Caracterização sociodemográfica da amostra 

DISTRITO 

SEXO IDADE ESCOLARIDADE 

Masculino Feminino 0 -20 21 – 40 41-60 +60 Analfabeto 
4º 

classe 

9º 

classe 

12º 

classe 
Sup 

Palma 76,9% 23,1% 18,0% 48,7% 23,0% 10,3% 0% 7,7% 10,3% 35,9% 0% 

Mocímboa 69,9% 30,1% 0% 50,0% 33,4% 16,6% 6,1% 0% 21,2% 30,3% 0% 

Muidumbe 74,3% 25,7% 4,3% 28,7% 30,0% 37,0% 30,0% 2,9% 17,1% 0% 0% 

Macomia 66,7% 33,3% 0% 63,9% 15,4% 20,7% 25,0% 0% 36,1% 12,5% 8,3% 

Montepuez 74,3% 25,7% 0% 48,1% 39,6% 12,3% 10,0% 15,5% 10,3% 36,2% 5,2% 

Total 72,3% 27,7% 4,3% 48% 28,7% 19% 14,9% 5,3% 19,1% 22,3% 0% 

 

Os entrevistadores são residentes nos distritos em questão, têm uma das línguas como língua 

materna em questão e são reconhecidos pelos entrevistados como pertencentes ao grupo 

etnolinguístico em questão. As entrevistas foram realizadas na língua materna de ambos os 

interlocutores, gravadas, transcritas em programa de texto e traduzidas para português. Os 

entrevistadores beneficiaram de uma formação de dois dias, realizada na cidade de Pemba, 

incidindo sobre os objectivos da pesquisa, das questões, assim como técnicas de realização de 

entrevista. 

 

 

6. REPRESENTAÇÕES SOCIAIS NO NORDESTE DE CABO DELGADO 

 

Com vista a se compreenderem focos de tensão e de conflito inter-étnico no Norte de Cabo 

Delgado, procurou-se analisar as representações sobre o acesso a recursos de poder por parte 

dos diferentes grupos etnolinguísticos, nomeadamente em termos de acesso a negócios e 

rendimentos, a formação e empregos, e a apoios do Estado. 

 

6.1. Representações do acesso a negócios em Cabo Delgado 

 

Quando se fala em oportunidades de acesso a negócios, todos os grupos etnolinguísticos são 

representados, no geral, de forma positiva, ainda que nem todos por igual. De facto, a maioria 

dos discursos tende a enfatizar, espontaneamente, o carácter privilegiado de cidadãos 

estrangeiros (quadro 3): das 242 referências a facilidades de acesso a negócio, cerca de metade 

(122) referia-se a cidadãos estrangeiros. A esmagadora maioria (99%) das referências 

relativamente ao acesso a negócios de estrangeiros em Cabo Delgado enfatiza, precisamente, o 

respectivo sucesso. Os discursos não deixam de referir a existência de oportunidades 

secundárias aproveitadas por cidadãos nacionais, frequentemente por imitação de cidadãos 

estrangeiros. Segundo os entrevistados, ao longo da última década, registaram-se importantes 
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mudanças em Cabo Delgado, das quais todos os grupos sociolinguísticos foram retirando 

oportunidades, ainda que com diferentes níveis de sucesso. 

 

Quadro 3: Representações da facilidade de acesso a negócios em Cabo Delgado, por grupo 

etnolinguístico 

ACESSO A NEGÓCIOS 

 Representações de 

Macondes 

Representações 

de Macuas 

Representações 

de Muanis 

Representações 

de Mácuºes 
TOTAIS 

Grupo 

etnolinguístico 
Riqueza Pobreza Riqueza Pobreza Riqueza Pobreza Riqueza Pobreza Riqueza Pobreza 

Makonde 
20 

(71,4%) 

9 

 (60,0%) 

5  

(17,9%) 

4  

(26,7%) 

3  

(10,7%) 

2  

(13,3%) 

0 

(0,0%) 

0 

(0,0%) 

28 

(100%) 

15 

(100%) 

Macua 
17 

(51,5%) 

5  

(21,7%) 

9  

(27,3%) 

17 

(73,9%) 

6  

(18,2%) 

1    

(4,3%) 

1   

(3,03%) 

0    

(0,0%) 

33 

(100%) 

23 

(100%) 

Mwani 
10 

(21,7%) 

6  

(50,0%) 

19 

(41,3%) 

3 

(25,0%) 

16 

(34,8%) 

3  

(25,0%) 

1    

(2,2%) 

0    

(0,0%) 

46 

(100%) 

12 

(100%) 

Mácué 
1    

(9,1%) 

4   

(80,0%) 

0    

(0,0%) 

0    

(0,0%) 

4  

(36,4%) 

1    

(20,0%) 

6  

(54,5%) 

0     

(0,0%) 

11 

(100%) 

5   

(100%) 

Estrangeiros 
54 

(44,3%) 

0    

(0,0%) 

52 

(42,6%) 

1 

(100,0%) 

13 

(10,7%) 

0    

(0,0%) 

3    

(2,5%) 

0     

(0,0%) 

122 

(100%) 

1 

(100,0%) 

Maputo 
0    

(0,0%) 

0    

(0,0%) 

1    

(50,0%) 

0    

(0,0%) 

1  

(50,0%) 

0    

(0,0%) 

0    

(0,0%) 

0     

(0,0%) 

2 

(100,0%) 

0    

(0,0%) 

 

Os discursos sobre estrangeiros fazem referência a cidadãos do continente africano 

(tanzanianos, nigerianos e somalis, ao nível de constituição de pequenas lojas de produtos 

alimentares, utensílios, produtos electrónicos ou de peças de viaturas, negócios de transporte 

ou compra e venda de pedras preciosas), e asiáticos (nomeadamente chineses envolvidos nos 

negócios madeireiros, ou tailandeses envolvidos no comércio de pedras preciosas), e ainda a 

cidadãos de origem europeia (no âmbito dos projectos de gás ou turismo). Dos estrangeiros, 

considera-se que detêm vantagens decisivas, relacionadas com contactos internacionais, acesso 

a capital, a conhecimento, experiência e iniciativa, o que lhes confere uma vantagem decisiva, 

pelo menos por comparação com cidadãos nacionais. 

 

O grupo muani foi associado, por todos os grupos, a actividades pesqueiras, a negócios de 

compra e venda ou transporte de mercadorias. Ainda que se constate a existência de mudanças, 

o grupo é considerado herdeiro da tradição comercial árabe na costa, com estreitos contactos 

com a Tanzânia, com abandono precoce da escola e dedicação a actividades geradoras de 

rendimento, conduzindo ao desenvolvimento de competências comerciais desde tenra idade.  

 

- “No meu ver, os Mwanis sabem fazer negócio; eles, desde muito tempo, vendem peixe, 

baldes e mais coisas; eles sabem fazer bons negócios. (...) Pelo meu ver, eles entendem negócio 

mais porque convivem com estrangeiros, como Tanzanianos ou mesmo Indianos; é daí, onde 

aprendem e tiram proveito disto; eis a razão de intenderem negócio. (...) Isto é de longa data, 

mesmo, o Mwani entende bem negócio” (Macua de Montepuez, 27 anos). 
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- “mas os que começaram a ser ricos, conhecer dinheiro, são os muanis porque, quando os 

brancos vieram, estavam juntos; foi daí, onde começaram a conhecer negócio; então, nós 

viemos aproveitar nestes últimos tempos” (Macua de Macomia). 

 

- “os muanis têm melhores negócios porque eles conseguem fazer viagens à procura de 

mercadorias. Por exemplo, um muani que vive em Mocímboa, ele consegue vir a Montepuez 

para fazer compras das suas mercadorias (caldo, massas, arroz) e, quando vem, também traz 

consigo peixe seco, polvo, capulanas vindos de Tanzânia para vender aqui” (Macua de 

Montepuez). 

 

Ainda que apresentado de forma positiva, a população maconde constituiu o grupo menos 

associado a actividades comerciais, particularmente nos distritos da costa, onde a sua 

participação no comércio é, comparativamente, pouco significativa. Este fenómeno aparece 

justificado por dois factores. Por um lado, alega-se que tiveram um contacto mais tardio com o 

sistema capitalista colonial, em virtude do seu isolamento no planalto, o que terá condicionado 

o desenvolvimento de competências financeiras. Por outro lado, sobretudo nas zonas da costa, 

os discursos salientam que os macondes se apresentam acomodados aos subsídios do Estado, 

desperdiçando pensões de antigo combatente no consumo hedonista, especialmente em 

bebidas alcoólicas, retirando-lhes iniciativa de investimento em actividades comerciais. Já, na 

zona do planalto, em discursos maioritariamente macondes, começa-se a referir uma mudança 

de mentalidades e um maior investimento das populações em negócios lucrativos, 

frequentemente por imitação de comerciantes tanzanianos. Por outro lado, os macondes 

destacam o seu sucesso na produção de culturas de rendimento, nomeadamente o gergelim, e 

da capacidade de pensionistas da luta de libertação contratar trabalhadores assalariados: 

 

- “O maconde, quando tem dinheiro, quer comer bem, vestir melhor, e o negócio que ele faz 

não cresce” (Mocímboa da Praia, muani, masculino) 

 

- “não sei, porque os nossos amigos estiveram muito próximos dos brancos no passado? Aí, não 

sabemos, mas vejo que nós, macondes, estamos muito atrás em negócios; os nossos amigos 

estão em frente, em termos de negócios” (Muidumbe, maconde, masculino, 67 anos); 

 

- “Mas não estavam preparados em receber aqueles apoios monetários naquele período, era 

como surpresa. Porque, se alguém aparece, te dar, por exemplo, 30 mil meticais, e que nunca 

tivesse pegado, alguma vez na sua vida, aquele valor, sempre tu terás problemas de gestão com 

aquele valor. Não saberás o que fazer com aquele dinheiro (…) Porque não terás lucros 

suficientes para cresceres com o seu negócio. Este fenómeno, nos últimos anos, está a mudar, 

porque os macondes mais novos sabem como gerir o dinheiro”. (Muidumbe, maconde, 

masculino, 46 anos); 

 

- “Eles [macondes], desde há muito tempo, habituaram fazer negócios, cultivavam gergelim, 

esculpiam e iam vender na vizinha Tanzânia. Por exemplo, nós, até agora, cultivamos o gergelim, 

e os jovens estão a fazer negócios, e os mais velhos também, e conseguimos construir casas 

cobertas com chapas de zinco”. (Maconde, Muidumbe, Feminino) 
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6.2.  Acesso a formação e emprego 

 

Ao longo do novo milénio, e com maior incidência a partir de 2010, a província de Cabo 

Delgado passou a constituir um importante palco de investimento, inicialmente, nos sectores do 

turismo e florestal, e, posteriormente, na indústria extractiva, assistindo-se a inúmeros projectos 

de prospecção, nas áreas de petróleo e gás, e de pedras preciosas, entre outros minerais. As 

oportunidades de negócio e de emprego atraíram milhares de migrantes oriundos de vários 

países africanos (VoA Português, 16.01.2018) e de Maputo. Nos últimos anos, a imprensa (VoA 

Português, 16.01.2018) e relatórios de organizações não-governamentais (Sekelekani, 

26.10.2018) constatam uma percepção de ameaça externa entre a juventude local, alegando que 

as oportunidades beneficiam, sobretudo, os do “Sul”, ou de “Maputo”, e “estrangeiros”. Apesar 

do aumento do investimento na região, nas zonas da costa destacava-se a convicção que pouco 

tem sido feito em prol da população local, maioritariamente muçulmana. Em Maio de 2018, 

mais de uma centena de jovens aglomeraram-se na vila sede do distrito de Palma, protestando 

contra o alegado bloqueio a oportunidades de trabalho nas obras de construção civil em 

execução, alegando que tais oportunidades eram aproveitadas por indivíduos do Sul, ainda que 

cerca de 53% da mão-de-obra contratada pela empresa construtora fosse constituída por 

nativos da região (Sekelekani, 26.10.2018: 9). Grupos de jovens envolveram-se em tentativas de 

paralisação da construção de infra-estruturas sociais, com destaque para a construção da futura 

vila de reassentamento, em protesto contra alegados despedimentos e cortes ilegais nos 

salários, assim como discriminação salarial por não terem formação, dada a ausência de escolas 

e de universidades. No calor das animosidades, foram registados ataques a supervisores 

brancos das obras. Alguns grevistas referiam que já não queriam trabalho, nem reassentamento, 

mas apenas as suas terras de volta e as suas praias (Sekelekani, 26.10.2018: 8). 

 

Da análise dos discursos dos entrevistados, constata-se uma forte associação das melhores 

oportunidades de emprego a estrangeiros ou indivíduos do Sul, vulgo maputecos, expressão 

localmente utilizada para designar, grosso modo, toda a população moçambicana oriunda do 

Sul do Save. Entre os grupos de Cabo Delgado, macuas e macondes são vistos como os mais 

bem-sucedidos no acesso a formação e emprego, contrastando com muanis e mácués, 

maioritariamente considerados como excluídos do mercado de trabalho (ver quadro 4). 

 

Quadro 4: Representação das facilidades de acesso a formação e emprego em Cabo 
Delgado, por grupo etnolinguístico 

ACESSO A NEGÓCIOS 

 Representações de 

Macondes 

Representações de 

Macuas 

Representações de 

Muanis 

Representações de 

Mácués 
TOTAIS 

Grupo 

etnolinguístico 
Riqueza Pobreza Riqueza Pobreza Riqueza Pobreza Riqueza Pobreza Riqueza Pobreza 

Maconde 
20  

(71,4%) 

9  

(60,0%) 

5  

(17,9%) 

4  

(26,7%) 

3  

(10,7%) 

2  

(13,3%) 

0 

(0,0%) 

0   

 (0,0%) 

28 

(100%) 

15 

(100%) 

Macua 
17  

(51,5%) 

5  

(21,7%) 

9  

(27,3%) 

17 

(73,9%) 

6  

(18,2%) 

1    

(4,3%) 

1   

(3,03%) 

0    

(0,0%) 

33 

(100%) 

23 

(100%) 

Muani 
10  

(21,7%) 

6  

(50,0%) 

19 

(41,3%) 

3 

 (25,0%) 

16 

(34,8%) 

3  

(25,0%) 

1    

(2,2%) 

0    

(0,0%) 

46 

(100%) 

12 

(100%) 

Mácué 
1 

(9,1%) 

4   

(80,0%) 

0    

(0,0%) 

0    

(0,0%) 

4  

(36,4%) 

1    

(20,0%) 

6  

(54,5%) 

0     

(0,0%) 

11 

(100%) 

5   

(100%) 

Estrangeiros 
54 

 (44,3%) 

0    

(0,0%) 

52 

(42,6%) 

1 

(100,0%) 

13 

(10,7%) 

0    

(0,0%) 

3    

(2,5%) 

0     

(0,0%) 

122 

(100%) 

1 

(100,0%) 

Maputo 
0 

(0,0%) 

0    

(0,0%) 

1    

(50,0%) 

0    

(0,0%) 

1  

(50,0%) 

0    

(0,0%) 

0    

(0,0%) 

0     

(0,0%) 

2 

(100,0%) 

0    

(0,0%) 
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Nos seus discursos acerca dos estrangeiros, os entrevistados foram unânimes em salientar o seu 

carácter privilegiado no acesso a empregos e formação. Dos estrangeiros diz-se que ocupam os 

melhores empregos, mas também beneficiam dos melhores salários altamente desproporcionais 

em relação aos dos locais, que são, além disso, remetidos para posições subordinadas. A 

proliferação de trabalhadores estrangeiros é notada em várias áreas de actividade, desde os 

grandes projectos, relacionados com petróleo e gás, aos pequenos negócios, relacionados com 

moagens e contentores de venda de produtos: 

 

- “se formos a comparar, quem tem bom salário? o estrangeiro tem o melhor comparando 

os outros; o salário que ele recebe serve para mais de dois, três, quatro funcionários sendo 

macuas macondes, etc. Os estrangeiros recebem bem, mesmo a fazer o mesmo trabalho que os 

outros” (Macua de Montepuez, taxista, 22 anos). 

 

- “Os estrangeiros têm bons empregos, são eles quem trazem moagem para moer milho, 

vendem peças de mota e levam moçambicanos macuas como trabalhador; mas, actualmente, se 

empregam entre estrangeiros e já levam seus familiares para vender nas suas barracas” (Macua 

de Montepuez, reformado, 54 anos). 

 

- “Eles, constata-se que a maioria tem cargo de direcção, a maioria são chefes de empresas, 

como da CETA ou da ANADARKO; então, estes, acho que são pessoas que com muito dinheiro, 

dado que eles são chefes. Já que os projectos são eles que trazem” (Macua de Macomia, 

professor, 38 anos). 

 

- “podes ir à empresa perguntar, quantos trabalhadores existem?, são 20 trabalhadores, dos 

20 trabalhadores, se fores a procurar saber quantos são de fora, dirão que são 15 e 5 locais. 

Muitos são de fora e poucos locais; a maioria são os que só recebem ordens, são indivíduos que 

são mandados por aqueles de fora.” (Maconde de Mocímboa da Praia, desempregado, 30 anos). 

 

Das poucas vezes que são referidos, os maputenses (na verdade, todos os indivíduos oriundos 

do Sul do Save) são também considerados como privilegiados no acesso ao emprego. A 

concentração da máquina administrativa do Estado, das sedes das multinacionais e das agências 

não-governamentais na capital do país é vista como uma vantagem decisiva para a população 

de Maputo no processo de recrutamento e selecção, tornando-a sobre-representada nos cargos 

de liderança das organizações em Cabo Delgado: 

 

- “Se uma vaga é oferecida cá, em Muidumbe, vais encontrar pessoas que vêm do Sul ou 

centro do país concorrer vagas cá; aquilo acontece porque os chefes são indivíduos que vêm do 

Sul. Eu posso te dar um exemplo: anteontem fizemos um trabalho e pensámos que tínhamos 

um emprego, e, quando reparámos, vimos que a maioria dos documentos ali submetidos eram 

de pessoas que vinham do Sul; aquilo levou-nos a pensar que, aqueles dirigentes ou nós, donos 

da terra, não nos consideram” (Maconde de Muidumbe, 46 anos). 

 

- “Isso acontece por causa dos outros de Maputo; estão aqui e nós vamos pedir para 

estarmos na mesma linha; não existe isso. Actualmente, aqui existem empregos que saem de 

Maputo; mas você ir, não vai conseguir bom emprego; primeiro, eles é que ocupam os lugares 

bons; aqui, em Cabo Delgado, na parte de emprego, temos dificuldade” (Macua de Macomia). 

 

- “Maputo, Inhambane, esses é que se intitulam sempre ser chefe e vêm aqui, ocupam os 

bons empregos” (Macua de Mocímboa da Praia, masculino) 
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- “Estou a ver que os nossos amigos que saem de Maputo para cá, conseguem [empregos] 

bonitos (…) e receber dinheiros bonitos (…); por muitos, quando vem para cá, são chamado 

directamente de lá para dentro do trabalho (…) Têm os seus conterrâneos que estão em frente; 

se ver que o meu amigo já veio, então lhe puxam e lhe dá o trabalho” (Muani de Palma, 10º 

classe, motorista, 29 anos). 

 

Entre os grupos de Cabo Delgado, a população macua foi considerada como aquela com maior 

facilidade de acesso ao mercado de trabalho: 81% das referências à população macua referem-

se à sua inclusão profissional, quer em organizações do Estado, quer no sector privado. Trata-se 

de um discurso consensual, ainda que particularmente veiculado por indivíduos macondes. 

Frequentemente, e por comparação com o próprio grupo, os macondes salientam traços de 

personalidade que consideram próprios da cultura macua, como a humildade e a submissão, 

que os predispõem a aceitar cargos hierarquicamente subordinados ou pouco prestigiantes. O 

alegado sucesso dos macuas no mercado de trabalho é justificado pela sua maior integração 

nas escolas das missões coloniais e pelo seu maior investimento na escolarização: 

- “são os macuas; se passar nos gabinetes, a maioria são os macuas” (Maconde de 

Muidumbe), 

- “os que têm melhores empregos são os nossos amigos macuas; se formos a fazer uma 

vistoria e chegas no Registo do Notariado poderás encontrar muitos macuas, na educação 

também, na saúde igualmente” (Maconde de Muidumbe, camponês, 42 anos) 

- “Menciono estes porque estão em Cabo Delgado; a maioria são estes macuas porque 

sabem fazer, eles estudaram e viveram com os portugueses; então, eles têm conhecimento (…) É 

isso que faz com eles figurem como os primeiros no mercado de trabalho” (Maconde de 

Mocímboa da Praia, 9 classe, camponês, 58 anos). 

- “Eles diferem com os macondes quanto ao orgulho. Um macua é capaz de ir varrer na rua 

para ter 100 meticais sem receio de trabalho e recebe o valor combinado.” (Maconde de 

Muidumbe, camponês, 37 anos). 

- “Os macuas não têm orgulho no emprego e no trabalho. Eles aceitam ser mandados no 

trabalho doméstico do que os macondes. É por isso são rápidos em obter emprego, não são 

preguiçosos, complicados mais capazes no trabalho” (Makonde de Muidumbe, masculino, 26 

anos) 

- “Isso acontece porque, desde há muito tempo, os macuas e os macondes é que aceitavam 

ir à escola” (Maconde de Mocímboa da Praia, 12º classe, professor, 36 anos). 

Ainda que com menos intensidade, o grupo maconde foi também associado a uma maior 

facilidade de integração profissional. Esta representação foi largamente partilhada entre macuas, 

muanis e mácués, mas, entre macondes, constatou-se um sentimento de auto-exclusão. A 

facilidade maconde na obtenção de um emprego é explicada pelo seu maior nível de 

escolarização (alegadamente em resultado deste grupo ser o grande beneficiário do subsídio de 

antigo combatente), mas também pelo facto dos macondes estarem sobre-representados no 

Governo central, facilitando a empregabilidade dos restantes membros do grupo. Os discursos 

sobre os privilégios macondes acontecem, frequentemente, por comparação com o próprio 

grupo, deixando transparecer sentimentos de exclusão social, particularmente entre muanis e 

macuas menos escolarizados: 
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- “por eles terem começado a guerra contra os colonos; consequentemente, eles ficaram em 

frente de muitas coisas e eles passaram a ser prestigiados. Este fenómeno é recente; começou 

quando se conquistou a independência nacional, e em quase todos os gabinetes estão lá os 

macondes” (Macua de Montepuez, camponês, 50 anos). 

- “Porque eles são poderosos, eles estão a nos governar, não podemos fazer nada, eles são 

poderosos” (Muani de Mocímboa da Praia, camponês). 

- “Porque eles são ricos e são governadores; como pode ver que, agora, já estão subindo 

como presidentes, e nós, os macuas aqui em Cabo Delgado, ainda não temos muitos dirigentes; 

se for um ou dois são esses, os restantes nada” (Macua de Montepuez, analfabeto, camponês, 

41 anos). 

 

- “Se sair, ir ao hospital, muitos são macondes e macuas; se sair, ir ao Banco, muitos são eles; 

onde vai, vão ser eles, e, por isso, acontece esses tipos de coisas. E mesmo que surja vaga para 

uma pessoa, sempre vão levar família, sempre aumenta serem eles. Por isso, que não deixa 

espaço para os amigos.” (Mwani de Palma, feminino, 12ª classe, desempregado, 20 anos). 

Inversamente, os discursos sobre mácués (80% das referências) e muanis (74%) realçam a sua 

condição de exclusão dos empregos. Trata-se de uma representação largamente partilhada por 

todos os grupos, mas que foi mais incisiva nas auto-representações destes grupos 

etnolinguísticos. Particularmente no distrito de Mocímboa da Praia, o acesso ao emprego é 

estruturador de uma notória tensão entre muanis e macondes: 

- “muitos muânis, aqui em Mocímboa, são pobres; se fores a procurar muanis nos postos de 

trabalho, eles são poucos; nas lojas dos indianos, os que lá trabalham são, na sua maioria, 

macondes, não são muanis” (Muani de Mocímboa da Praia). 

- “O mwani sempre tem de ser um empregado e o maconde chefe” (Muani de Mocímboa da 

Praia). 

 

- “se fores no município, encontras macuas em maior número; se formos as Águas ou 

Electricidade de Moçambique, se existe um muani deve ser um servente” (Muani de Mocímboa 

da Praia, masculino). 

 

A exclusão profissional de muanis e de mácués do mercado de emprego é explicada por quatro 

fenómenos: Em primeiro lugar, pela longa tradição de investimento no ensino religioso em 

prejuízo do ensino oficial, traduzindo-se num défice de qualificações que compromete a 

empregabilidade. Entre os mácués, destaca-se a frequência dos casamentos prematuros, 

responsáveis pelo abandono precoce da escola. Em segundo lugar, e relacionado com o 

anterior, a tradição pesqueira muani, assim como a sua orientação para o pequeno comércio, 

actividades associadas ao rápido retorno económico, desincentivam o investimento no ensino 

ou no trabalho por conta de outrem. Este sentimento de independência profissional 

fundamenta aquilo que se designou de irreverência muani, que os leva a recusar um emprego 

que implique subordinação a um empregador. Sobretudo da parte de macondes, os muanis são, 

frequentemente, representados como conflituosos e pouco confiáveis. Finalmente, são 

apresentadas justificações políticas, alegando-se que os empregos no sector do Estado estão 

condicionados a lealdades partidárias. Fortemente conotados com a oposição, muitos muanis 

sentem-se excluídos do acesso ao emprego: 
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- “eles não se preocupam com os estudos. A preocupação do mácués consiste em casamentos 

prematuros, meninas. E meninos ou rapazes, o trabalho mais dedicado é a pesca. Não há 

mudanças nesses últimos anos porque desprezam os estudos. Para mácué, o estudo é menos 

importante que estudar alcorão” (Maconde, Muidumbe, feminino, camponês, 28 anos). 

- “Isto, desde o período colonial, existia, os mwanis e os mácués; para eles, trabalhar, não era a 

melhor escolha; acordavam de manhã iam para o mar pescar, para que, quando regressar com 4 

peixes, lhe concheguem; é o tipo de trabalho que tinham visto como melhor; agora, de estar a 

trabalhar durante 30 dias, sentiam muita demora, é isso. E, outra coisa que fez com que os 

muanis e mácués estivessem atrás, é porque eles colocavam nas cabeças deles a escola como 

haramo; se fores à escola, irás comer carne de porco. Eles colocavam mais no coração a 

madraça, em vez de ir à escola para ter melhor emprego Estatal; o único trabalho que faziam era 

ir pescar somente” (Maconde de Mocímboa da Praia, masculino). 

 

- “em nós há um problema, não aceitamos ser mandados; sairmos aqui para uma loja, pedir 

emprego, não queremos” (Muani de Mocímboa da Praia, feminino).  

 

- “Os mais pobres… costumamos a ver este grupo que tem ódio de nós macondes; são vistos 

como os mais pobres porque perdem conhecimentos; então, eles seguem coisas de malandrice” 

(Maconde de Muidumbe, masculino, 75 anos) 

 

- “Por exemplo, a questão de emprego, eles dizem que são colocados em baixo, são 

desprezados, dizendo que não conseguem obter emprego. Então, aí eles criam confusão e até 

fazem manifestações” (Maconde de Palma, masculino, 12ª classe, desempregado, 24 anos). 

“Existem muanis que trabalham no governo, mas só consegues emprego quando te associas ao 

partido. Por exemplo, existe um professor, chamado Chembone, ele entrou na Frelimo; existe 

também Sama, entrou na Frelimo, mas são muanis” (Muani de Mocímboa da Praia, masculino, 

65 anos). 

 

6.3.  Acesso a apoios do Estado 

 

Por acesso a apoios do Estado entende-se o benefício de fundos públicos relacionados com 

pensões (como, por exemplo, de antigo combatente), subsídios, informação extensionista, 

empréstimos a fundo perdido ou habitação. 

 

De acordo com os discursos dos entrevistados, a desigualdade de acesso a estes recursos 

públicos constitui um assunto extremamente sensível. Para as vozes em análise, a distribuição 

destes recursos não beneficia os diferentes grupos por igual, destacando-se, neste aspecto, dois 

grupos populacionais: os estrangeiros e a população maconde. De facto, a esmagadora maioria 

dos comentários sobre o acesso a apoios do Estado por parte de macondes (98,5%) e 

estrangeiros (94%) enfatiza o seu carácter privilegiado, pelo menos por comparação com as 

restantes populações em Cabo Delgado. Trata-se de uma posição praticamente consensual 

entre todos os entrevistados, independentemente do grupo de origem, inclusive entre os 

próprios macondes (ver quadro 5): 
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Quadro 5: Representação social do acesso a apoios do Estado, por grupo etnolinguístico 

ACESSO A APOIOS DO ESTADO 

 Representações de 

macondes 

Representações de 

macuas 

Representações de 

muanis 

Representações de 

mácués 
Totais 

Grupo 

etnolinguístico 
Riqueza Pobreza Riqueza Pobreza Riqueza Pobreza Riqueza Pobreza Positivo Negativo 

Maconde 
45 

(34,1%) 

1   

(50,0%) 

52 

(39,4%) 

1   

(50,0%) 

30 

(22,7%) 

0   

(0,0%) 

5   

(3,8%) 

0   

(0,0%) 

132 

(100%) 
2  (100%) 

Macua 
8  

(34,8%) 

2   

(6,7%) 

9  

(39,1%) 

28 

(93,3%) 

5  

(21,7%) 

0   

(0,0%) 

1   

(4,3%) 

0   

(0,0%) 

23 

(100%) 

30 

(100%) 

Muani 
3  

(21,4%) 

1   

(4,2%) 

4  

(28,6%) 

3  

(12,5%) 

6   

(42,9%) 

20  

(83,3%) 

1   

(7,1%) 

0   

(0,0%) 

14 

(100%) 

24 

(100%) 

Mácué 
4  

(57,1%) 

0   

(0,0%) 

0   

(0,0%) 

1   

(50,0%) 

1   

(14,3%) 

1   

(50,0%) 

2   

(28,6%) 

0   

(0,0%) 

7   

(100%) 
2  (100%) 

Estrangeiros 
9  

(52,9%) 

0   

(0,0%) 

7  

(41,2%) 

1  

(100,0%) 
1  (5,9%) 

0   

(0,0%) 

0    

(0,0%) 

0   

(0,0%) 

17 

(100%) 

1   

(100%) 

Maputo 
0   

(0,0%) 

0   

(0,0%) 

0   

(0,0%) 
0   (0,0%) 

0   

(0,0%) 

0   

(0,0%) 

0   

(0,0%) 

0   

(0,0%) 

0   

(0,0%) 
0   (0,0%) 

TOTAL 69 4 72 34 43 21 9 0 193 59 

 

A situação de privilégio dos cidadãos estrangeiros é justificada pelo alegado apoio público que 

obtêm na implementação dos respectivos negócios ou na exploração dos recursos naturais em 

Moçambique. 

 

A população maconde é fortemente associada à obtenção de benefícios do Estado. O forte 

envolvimento deste grupo na luta de libertação nacional, como militares e como civis no apoio 

aos guerrilheiros, traduziu-se na clara sobre-representação de populações macondes entre os 

beneficiários de subsídio de antigo combatente. O discurso sobre o carácter privilegiado dos 

macondes é transversal a todos os grupos etnolinguísticos, mas a legitimidade de acesso a esse 

subsídio é geradora de tensões. Entre os macondes, tende-se a destacar, com naturalidade, o 

carácter merecido desse apoio, justificando-o pela sua participação na luta de libertação 

nacional, sofrendo ferimentos de guerra, em sacrifício da sua juventude e do percurso escolar. 

Por outro lado, e ainda que com menos frequência, justifica-se essa atribuição de subsídios a 

indivíduos macondes pela respectiva capacidade de gestão financeira: 

 

- “O grupo que tem apoio no governo são os macondes. Porque os macondes, primeiro, 

lutaram contra o colonialismo português. O governo sentou e pensou e disse: essa gente 

fizeram bom trabalho, se deixássemos os colonos, até agora não haveria desenvolvimento. Já 

que lutámos com eles, então, o governo disse: vamos ajudar essa agente, porque fizemo-los 

ficar atrasados, não conseguiram estudar (…) daí que pensaram ajudar-nos com as pensões” 

(Maconde de Muidumbe, feminino). 

 

- “Eles [macondes] trabalharam muito para libertar o país, daí que merece ajuda na parte do 

governo. Também as pessoas idosas que não são pensionistas, recebem apoio do governo 

em dinheiro ou produtos alimentares” (Maconde de Muidumbe, masculino, camponês, 20 

anos). 

 

- [Os que recebem mais apoio do governo] são os macondes: porque eles trabalharam muito 

no tempo de guerra colonial. Os deficientes são dados ajuda pelo defeito que possuem” 

(Maconde de Muidumbe, feminino, camponês, 40 anos). 
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- “O apoio está-se a concentrar somente num grupo porque os outros não têm técnicas e 

conhecimento para fazer gestão do seu dinheiro. Isso acontece porque os outros não têm 

conhecimento, somente vão buscar dinheiro. Conhecimento não têm, vão buscar o dinheiro 

e gastam; e aqueles que têm noção de gestão do dinheiro tiveram sucesso” (Maconde de 

Muidumbe, masculino, 75 anos). 

 

 

Entre muanis e macuas, os discursos enfatizam a desproporcionalidade e exagerada 

concentração dos apoios públicos (atribuição de pensões, subsídios, tractores, terrenos, bolsas 

de estudo ou vagas em estabelecimentos de ensino) a macondes em prejuízo das restantes 

populações. As vozes mais críticas salientam o alegado carácter prepotente e abusivo de 

apoderamento de recursos em Cabo Delgado, fomentador de uma cultura dependentista entre 

macondes, que não os orienta para o trabalho, mas para a exibição consumista. 

Frequentemente, os discursos referem a politização deste processo, resultante da estreita 

relação deste grupo etnolinguístico com a Frelimo, com a qual se confunde e, por inerência, 

com o Governo de Moçambique. Os relatos revelam que este processo não deixa de estar 

envolto em fenómenos de oportunismo e de práticas de pagamento de subornos: 

- “Um maconde pode deixar o seu nome, como antigo combatente; não passa nem um mês 

e já têm uma resposta; os macondes são os que se destacam até mesmo no Governo” (Macuas 

de Montepuez, masculino, 4º classe, camponês, 50 anos). 

 

- “e macua não tem poder; quando é para um macua beneficiar-se de uma pensão, o 

maconde intervém dizendo que este não lutou e parece que a pessoa que diz isso participou 

numa luta, enquanto que muitos recebem e nem foram lutar, muitos recebem de graça” (Macua 

de Muidumbe, masculino, 5º classe, camponês, 62 anos). 

 

- “São macondes, são os que mais recebem (…) São os donos do partido, recebem lonas e 

outras coisas” (Muani de Mocímboa da Praia, masculino, camponês). 

 

- “Eles acham que é tudo deles, porque o partido é deles. O partido Frelimo é que está no 

poder, já que está no poder e são eles que mantêm a Frelimo, desde que a Frelimo existiu. 

Nunca foi nomeado um secretário muani aqui em Mocímboa. Fazem isso para ninguém entre e, 

já que sabem que o partido é que tem poder para pressionar o governo, (…) eles nunca vão 

entregar o seu partido para alguém. Um dia vocês vão chegar aqui e encontrarão todos os 

muanis mortos” (Muani de Mocímboa da Praia, 29 anos). 

 

- “Nos libertaram e é por isso que sofremos, nem?” (Muani de Mocímboa da Praia, feminino). 

 - “são os macondes que têm apoios de subsídios que usam para comprar carros fora do 

país, que usam para estudar, nas universidades aqui em Cabo Delgado, são aceites filhos de 

macondes dos antigos combatentes” (Macua de Montepuez, masculino, 12ª classe, empregado 

doméstico, 33 anos). 

 

- “Agora, começar a contar aldeias, aqui em Cabo Delgado, a casa coberta de chapa de zinco 

é de maconde, macua sempre a casa dele é pau e capim, mas maconde constrói com capim, a 

cobertura é de chapa de zinco; isso quer dizer que que recebe pensão “ (Macua de Mocímboa 

da Praia, masculino, 58 anos).  
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Nos distritos do Norte de Cabo Delgado, o processo de atribuição de pensão de antigo 

combatente (da libertação nacional ou da defesa da soberania e democracia) é submetido e 

tramitado através a Associação dos Combatentes da Luta de Libertação Nacional (ACLIN). 

Nascida no seio da Frelimo, a ACLIN mantém com o partido uma relação umbilical, com 

capacidade de influência nas decisões do partido e envolvendo-se activamente nas campanhas 

eleitorais. Pelo seu papel activo durante a luta de libertação, os membros mais proeminentes da 

ACLIN são, invariavelmente, macondes. Neste contexto, nos distritos do Norte de Cabo Delgado, 

a ACLIN é confundida com o partido Frelimo, e com os próprios macondes, contribuindo para a 

politização e etnicização do acesso às pensões de antigo combatente.  

 

É particularmente observável no distrito de Palma, que os Mácués constituem um grupo 

também considerado privilegiado no apoio do Estado, associando-se esse fenómeno aos 

processos de reassentamento populacional. De facto, grande parte dos terrenos que foram 

expropriados com vista à construção de grandes projectos de petróleo e gás pertenciam a 

populações deste grupo etnolinguístico, portanto com acesso a compensações. Trata-se de um 

discurso veiculado sobretudo entre macondes de Palma: 

 

- “Uma parte, estão a ser ajudado com o governo e, outra parte, estão a ser ajudados com o 

projecto que temos aqui em Palma, por causa da área que estão a precisar” (Muani de Palma, 

masculino, 10ª classe, motorista, 29 anos). 

 

- “Aqui, em Palma, a maioria dos líderes das aldeias são mácués; então, eles não aceitarão 

pegar dinheiro e oferecer uma outra pessoa que não conhecem, eles davam um conhecido” 

(Maconde de Palma, feminino, camponesa). 

 

Inversamente, macuas e muanis constituem os grupos mais conotados com a exclusão de 

benefícios públicos. Trata-se de discursos veiculados, sobretudo, pelos próprios, deixando 

transparecer fortes sentimentos de exclusão social. Estes discursos assumem, essencialmente, 

duas dimensões. Por um lado, afirmam a sua participação na luta anticolonial, não reconhecida 

pelo Estado. Os discursos alegam uma tendência de reinterpretação da história com base nos 

interesses de grupos dominantes macondes e em respectivo benefício. Nesta perspectiva, os 

macondes tendem a atribuir a si o monopólio da resistência anticolonial, que capitalizam para 

obtenção de subsídios públicos: 

 

- “Dizer que eles libertaram, nós não negamos; mas não libertaram sozinhos. Não libertaram 

sozinhos” (Muani de Mocímboa da Praia, masculino, camponês). 

 

- “são os macondes. São ajudados os antigos enquanto que aquilo que eles passaram nós 

também passámos e não recebemos ajuda, isso desde vimos que os macondes são sempre 

apoiados” (Macua de Montepuez, masculino, analfabeto, camponês, 41 anos). 

 

“Nos gabinetes, como quem fica, são eles; então, o dinheiro dá os seus familiares, aquela é 

minha etnia e os macuas continuam sempre pobres” (Macua de Mocímboa da Praia, feminino, 

57 anos). 

 

Em segundo lugar, e particularmente no distrito de Mocímboa da Praia – distrito onde a 

Renamo detém forte popularidade e onde as eleições tendem a ser mais concorridas –, a 

exclusão de acesso ao subsídio de antigo combatente é justificada por aspectos políticos. Os 

discursos alegam que a exclusão deriva do facto de os subsídios serem atribuídos em função de 
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critérios de confiança partidária. Tendencialmente associados à Renamo, muitos muanis 

consideram-se, por isso, excluídos de fundos públicos. As vozes enfatizam um sentimento de 

abandono pelo Estado, alegadamente capturado por macondes e pelo partido Frelimo. 

Estruturados de uma forma dicotómica e simplista, alguns discursos imaginam a existência de 

um complô constituído por macondes para dominar muanis:   

 

- “para oferecer alguma coisa não existe, nas pensões dos combatentes ninguém irá nos 

inscrever, porque nós, para ter acesso as pensões dos combatentes, um problema sério. 

Basta tu seres muani, te exigem cartão do partido e, é por isso, que eu disse que nós 

trabalhamos e, se não trabalharmos, o governo não vai nos apoiar. Não temos alguém para 

nos defender, já que não temos alguém no governo” (Muani de Mocímboa da Praia). 

- “Existem [os] que conseguem alguma coisa, mas nos apertam, porque, no governo da 

Frelimo, filho de muani não dão espaço, não lhe dão espaço para que faça algo que lhe sirva 

no futuro” (Muani de Mocímboa da Praia, masculino, 65 anos). 

- “Eu mesmo, estou a tratar documentos para receber pensão de combatente, mas não me 

deixam submeter porque sou da Renamo” (Muani de Mocímboa da Praia, masculino, 

camponês). 

- “Nós não recebemos pensões, porque somos do partido Renamo, não recebemos; eu nasci 

cá, sou filha daqui, em Mocímboa, mas não recebo” (Muani de Mocímboa da Praia, 

feminino). 

 

 

7. TRANSFORMAÇÕES AO NÍVEL DA BASE SOCIAL DE APOIO E ALASTRAMENTO DOS 

ATAQUES ARMADOS 

 

A literatura existente (Habibe et al., 2019) e as entrevistas realizadas a moradores de Mocímboa 

da Praia permitem constatar que, entre a base social de recrutamento para o grupo dos Al-

Shabab (como é localmente conhecido) destacava-se uma forte presença de jovens locais 

muanis, oriundos de Mocímboa da Praia ou de distritos vizinhos. Como mostra o mapa dos 

ataques na província de Cabo Delgado, compilado pela Zitamar News, durante o primeiro ano 

do conflito, os ataques concentraram-se, sobretudo, em zonas da costa dos distritos de 

Mocímboa da Praia, de Palma (Olumbe) e de Macomia (Mucojo e Quiterajo), áreas 

predominantemente islâmicas e muani. Durante este período, o grupo demonstrou dificuldades 

de realização de ataques no planalto da província (maioritariamente cristão e maconde). A partir 

de finais de 2018, o grupo revela maior capacidade de actuação em zonas do interior, 

particularmente em Pundanhar (posto administrativo de Palma), e no distrito de Nangade (ver 

mapa 14 e 15). 
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Mapa 14: Localização dos ataques em Cabo 

Delgado (04.10.2017 – 4.11.2018) 

Mapa 15: Localização dos ataques em 

Cabo Delgado (05.10.2018 – 5.11.2019) 

 
 

 

Depois de sucessivos períodos de intervenção de empresas de segurança estrangeiras em apoio 

ao exército moçambicano, ao longo do primeiro semestre de 2020, o grupo de insurgentes 

recuperou fortemente a iniciativa, tendo ocupado e destruído grande parte das infraestruturas 

públicas de 4 sedes distritais, nomeadamente Mocímboa da Praia, Quissanga, Muidumbe e 

Macomia, salientando-se a penetração na zona do planalto dos Makondes e provocando fortes 

baixas entre as forças governamentais.  

 

Inicialmente, o grupo de insurgentes era maioritariamente composto por indivíduos tanzanianos 

e moçambicanos da costa, mas, recentemente, são identificados indivíduos macondes entre as 

respectivas fileiras. De facto, relatos de indivíduos, que estiveram retidos em campos de 

insurgentes armados, referem a existência de jovens macondes entre as fileiras dos grupos 

rebeldes. Da mesma forma, durante o ataque e ocupação de Mocímboa da Praia, em Abril de 

2020, os moradores da vila identificaram insurgentes armados falando entre si em maconde. 

Também nos distritos de Muidumbe existem relatos de adesão de jovens locais cristãos a esses 

movimentos violentos. 

 

Se as zonas de maioria islâmica e com maior presença muani começaram por constituir as zonas 

iniciais de intervenção, onde gozavam de uma base social de apoio, com a diversificação dos 

membros deste grupo, assiste-se a um alargamento das zonas de intervenção na província. 

Diversos relatos revelam que, nos ataques a Mocímboa da Praia e Muidumbe, os insurgentes 

não foram particularmente violentos com as populações, distribuindo dinheiro e bens pelas 

mesmas. Numa clara tentativa de capitalização do respectivo descontentamento e alargamento 

de uma base social de apoio, estes homens canalizavam os seus discursos contra um Estado 

capturado, corrupto e não distribuidor. Em vídeos colocados a circular e em mensagens 

partilhadas pelos insurgentes, alguns discursos direccionavam-se contra o Governo da Frelimo e 

contra o seu presidente maconde, constituindo os símbolos do Estado (administração do 
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distrito, direcções distritais, esquadras da polícia, assim como veículos), os principais alvos da 

destruição. 

 

 

8. CONCLUSÃO 

 

Ao longo da análise, identificaram-se diversos discursos de construção de alteridade que 

destacam desigualdades de acesso a recursos de poder. A interpretação dessas desigualdades 

foi frequentemente realizada por referência a pressupostos étnicos, ainda que assumindo 

variações geográficas. 

 

No extremo Norte da província, nas áreas de implementação da indústria de gás, a tensão 

concentra-se, não só no acesso a empregos e rendimentos, mas também no acesso a benefícios 

e indemnizações resultantes dos grandes projectos. No primeiro caso, os discursos revelam 

sentimentos de discriminação e de desvantagem para com cidadãos estrangeiros ou oriundos 

do Sul do país (vulgo maputecos), considerados como privilegiados no acesso aos melhores 

postos de trabalho em detrimentos das populações da província. No segundo caso, e residente 

nas zonas de exploração do gás, a população mácué tende a ser representada como a grande 

beneficiária dos processos de reassentamento e de obtenção de compensações, particularmente 

os respectivos líderes comunitários, que se afirmam como gatekeepers entre o exterior e a 

população local. Neste caso particular, os discursos de auto-exclusão são maioritariamente 

proferidos por macondes, por comparação com o grupo mácué, entendido como “originário” 

do distrito, com acesso aos maiores terrenos e possibilidade de os colocar no mercado. 

 

No distrito de Mocímboa da Praia, e em algumas zonas de Macomia e de Palma, 

particularmente em locais de coexistência entre macondes, muanis e macuas, os discursos 

tendem a enfatizar o privilégio dos primeiros no acesso a subsídios do Estado. Os discursos de 

muanis, mas também de macuas, tendem a enfatizar o carácter politizado da atribuição de 

pensões de antigo combatente (assim como dos famigerados “sete milhões”), sobre-

concentrados entre elementos macondes, localmente confundidos com o partido Frelimo. As 

desigualdades económicas confundem-se, nos discursos, não só com diferenças políticas, mas 

também com diferenças religiosas, opondo, de um lado, um grupo de macondes (cristãos e 

membros da Frelimo) e, do outro, populações muanis e macuas da costa, maioritariamente 

islâmicos e tendencialmente da oposição. 

 

Para além de enfatizarem as desigualdades entre macuas e macondes (particularmente no 

acesso a subsídios do Estado), em Montepuez, um distrito fortemente marcado pelas dinâmicas 

da mineração artesanal, os discursos tendem a salientar as desigualdades entre moçambicanos 

e estrangeiros (africanos e de outros continentes), no processo de controlo da exploração de 

rubis. 

 

Os dados do censo de 2017 não mostram a existência de um grupo etnolinguístico que se 

destaque pelas suas condições socioeconómicas, pelo menos em termos de acesso a educação, 

habitação, saneamento, energia ou bens de consumo. A excepção surge no acesso a recursos 

públicos, como pensões de antigo combatente, largamente concentradas nas áreas de maior 

população maconde, e no acesso a recursos naturais. Na verdade, um grupo relativamente 

restrito de famílias macondes, mostra uma grande capacidade de influência política (quer a nível 

central, quer a nível provincial) nos mais variados aspectos da realidade de Cabo Delgado, 

detendo um forte poder de influência até ao nível da localidade. 
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Nesta situação, tende a emergir discursos, segundo os quais, o acesso a recursos do Estado 

(pensões, subsídios e empregos, mas também recursos naturais), está étnica e politicamente 

condicionado, favorecendo grupos macondes, maioritariamente cristãos e simpatizantes do 

partido Frelimo. Este fenómeno tende a ser gerador de sentimentos de inveja, de repulsa e de 

vitimização por parte de indivíduos oriundos de outros grupos linguísticos, sobretudo muanis, 

mas também macuas.  

 

A chegada ao poder do presidente Filipe Nyusi coincidiu como uma nova postura 

governamental, mais incisiva na fiscalização e controlo dos recursos naturais, nomeadamente 

através da repressão de mineiros ilegais em Montepuez, da Operação Tronco ou da queima de 

marfim, em prejuízo de extensas redes locais, que operavam à margem da legalidade. A acção 

brutal de forças do Estado na protecção de interesses económicos privados participados por 

proeminentes indivíduos macondes (nomeadamente a Montepuez Ruby Mining) foi localmente 

entendida, em diversos círculos, como uma oportunidade deste grupo etnolinguístico para se 

apropriar dos recursos do Estado para benefício próprio, em prejuízo dos restantes grupos na 

província.  

 

Se os esforços de construção de uma moçambicanidade assentaram na ideia de resistência 

nacional e multissecular à exploração colonial, a realidade é que a desintegração económica do 

território (observável através da maior proximidade socioeconómica com a Tanzânia) e a 

desigualdade de acesso a recursos do Estado entre grupos etnolinguísticos contradizem um 

discurso inclusivo de resistência nacional anticolonial, agravando tensões sociais. Esta situação 

faz ressurgir tensões históricas entre populações do litoral e do interior, frequentemente 

confundidas como muanis e macondes, mas também como islâmicos e cristãos, e, por vezes, 

como Frelimo e Renamo. As desigualdades de acesso a recursos públicos constituem um 

obstáculo à construção da unidade nacional. 

 

Por outro lado, a corrupção e o nepotismo que se desenvolvem em torno do Estado, a 

consequente fragilidade dos serviços públicos, o sentimento de fragilidade democrática e de 

ausência de liberdade de expressão, ou as dificuldades de acesso à justiça, aumentam o 

sentimento de marginalização de grupos da costa, tornando-os, comparativamente, mais 

vulneráveis a aderir a movimentos com discursos fortemente identitários, populistas e 

messiânicos. A realidade é que foi precisamente entre populações islâmicas da costa, em áreas 

de ressentimentos históricos, que movimentos radicais islâmicos encontraram as suas bases de 

recrutamento para fins violentos e radicais. 

 

Importa referir que a manipulação dessas contradições locais para fins políticos, em função dos 

interesses de grupos em confronto, não constitui uma prática recente. O Estado colonial 

explorou habilmente as contradições históricas entre populações da costa e do planalto, tendo a 

questão religiosa alimentado contradições no próprio seio da Frelimo. No pós-independência, a 

Renamo explorou habilmente o descontentamento dos muçulmanos da costa em relação à 

postura profundamente laica da Frelimo, sendo que, ainda durante o governo de Samora 

Machel, o Conselho Islâmico de Moçambique não deixou de realizar uma aproximação 

estratégica à Frelimo. Após o Acordo Geral de Paz, os diferentes partidos políticos mantiveram-

se conscientes da importância de uma aliança com o Islão, como aliás com outras congregações 

religiosas. As tentativas de coaptação destes movimentos religiosos nunca assumiram um 

sentido unidireccional, tendo as várias congregações investido em alianças estratégicas com o 

poder (Macagno, 2006: 227; Morier-Genoud (2010). 
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Não obstante a presença de tensões e conflitualidades étnicas, importa evitar qualquer 

compreensão simplista da conflitualidade em Cabo Delgado assente na existência de um pólo 

de contradição etno-religioso: entre muanis e macondes ou entre islâmicos e cristãos. Se é 

verdade que foi entre a população muani da costa que se encontrou uma importante base 

social de recrutamento, importa atender a outros aspectos que tornam aquela situação 

particularmente complexa: 

 

Em primeiro lugar, longe de ter constituído um fenómeno de agressão a indivíduos de outros 

grupos etno-religiosos, os jovens insurgentes revoltam-se no seio de grupos islâmicos, portanto 

no âmbito de cisões e disputas internas de poder dentro do Islão. 

 

Em segundo lugar, os relatos no terreno revelam a existência de um crescente número de jovens 

macondes entre as fileiras dos grupos rebeldes.  

 

Em terceiro lugar, se é verdade que milhares de famílias macondes têm acesso privilegiado a 

uma série de fundos do Estado, os dados existentes mostram que esse grupo constitui uma 

minoria, existindo milhares macondes excluídos desse acesso. Em Muidumbe, durante a 

campanha eleitoral para as eleições legislativas de 2019, constatou-se um maior envolvimento 

de jovens em caravanas de partidos da oposição, cenário que seria impensável há uns 10 anos 

atrás. Estes elementos ilustram a existência de uma forte hierarquização social no seio deste 

grupo etnolinguístico. 

 

 

ALGUMAS SUGESTÕES: 

 

Neste cenário, importa prolongar um conjunto de pesquisas sobre as tensões socio-económicas 

existentes no Norte do país, não só no nordeste de Cabo Delgado, mas também em áreas 

socio-económicamente similares, marcadas por longo historial de desintegração e de 

sentimentos de discriminação socio-económica, nomeadamente na faixa litoral Norte, até ao 

norte da Zambézia, assim como diversas zonas de Niassa. 

 

Por outro lado, importa ter uma atenção especial à situação social de uma juventude em idade 

de whaitwood. Em locais de grande investimento em recursos naturais e de criação de grandes 

expectativas sociais, a existência de massas de jovens mais escolarizados, mas sem integração 

socioeconómica, ainda por cima, numa sociedade de consumo emergente, torna-as 

particularmente vulneráveis a actividades ilícitas ou violentas, ou capturáveis por discursos 

populistas radicais. 

 

O desenvolvimento de mais e melhores serviços públicos, particularmente ao nível da saúde e 

da educação serão fundamentais para promover uma maior inclusão social. Importa investir em 

infraestruturas e na criação de serviços de apoio a actividades produtivas. 

 

Importa ainda promover um forte investimento em actividades económicas inclusivas, geradoras 

de emprego e potenciadoras de inclusão social, procurando, dentro do possível, diversificar as 

populações beneficiadas, não só em termos de género, religioso e etnolinguístico. 

 

As narrativas da resistência anticolonial devem ser mais inclusivas, salientando as diferentes 

formas de resistência e envolvimento de diferentes grupos etnolinguísticos, com vista a reforçar 

o sentimento de pertença e de inclusão política. 
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Realização de campanhas de comunicação de massas fomentando temáticas de coesão social, 

salientando tradições de comunicação intercultural, envolvendo líderes religiosos e opinion 

makers de referência na difusão dessas mensagens; 
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74 
Agricultura em números: Análise do orçamento do estado, investimento, crédito e balança 

comercial 

Yara Nova, Yasser Arafat 

Dadá e Cerina Mussá 
Maio de 2019 

73 
Titulação e subaproveitamento da terra em Moçambique:  

Algumas causas e implicações 
Nelson Capaina Abril de 2019 

72 Os mercados de terras rurais no corredor da Beira: tipos, dinâmicas e conflitos. 
Uacitissa Mandamule e 

Tomás Manhicane 
Março de 2019 

71 Evolução dos preços dos bens alimentares 2018 Yara Nova Fevereiro de 2019 

70 
A economia política do Corredor da Beira: Consolidação de um enclave ao serviço do 

Hinterland 
Thomas Selemane Janeiro de 2019 

69 Indicadores de Moçambique, da África subsaariana e do mundo Rabia Aiuba e Yara Nova Dezembro de 2018 

68 
Médios produtores comerciais no Corredor da Beira: Dimensão do fenómeno e caracterização 

social 

João Feijó e Yasser Arafat 

Dadá 
Novembro de 2018 

67 Pólos de crescimento e os efeitos sobre a pequena produção: O caso de nacala-porto 
Yasser Arafat Dadá e Yara 

Nova 
Outubro de 2018 

66 Os Sistemas Agro-Alimentares no Mundo e em Moçambique Rabia Aiuba Setembro de 2018 

65 
Agro-negócio e campesinato. Continuidade e descontinuidade de Longa Duração. 

O Caso de Moçambique. 
João Mosca Agosto de 2018 



 
 

 
 

Nº Título Autor(es) Ano 

64 Determinantes da Indústria Têxtil e de vestuário em Moçambique (1960-2014) Cerina Mussá e Yasser Dadá Julho de 2018 

63 Participação das mulheres em projectos de investimento agrário no Distrito de Monapo Aleia Rachide Agy Junho de 2018 

62 Chokwé: efeitos locais de políticas Instáveis, erráticas e contraditórias Márriam Abbas Maio de 2018 

61 Pobreza, diferenciação social e (des) alianças políticas no meio rural João Feijó Abril de 2018 

60 Evolução dos Preços de Bens alimentares e Serviços 2017 Yara Nova Março de 2018 

59 
Estruturas de Mercado e sua influência na formação dos preços dos produtos agrícolas ao longo 

das suas cadeias de valor 
Yara Pedro Nova Fevereiro de 2018 

58 

Avaliação dos impactos dos investimentos das plantações florestais da Portucel-

Moçambique nas tecnologias agrícolas das populações locais nos distritos de Ile e 

Namarrói, Província da Zambézia 

Almeida Sitoe e Sá 

Nogueira Lisboa 
Novembro de 2017 

57 
Desenvolvimento Rural em Moçambique: Discursos e Realidades – Um estudo de caso do 

distrito de Pebane, Província da Zambézia 
Nelson Capaina Outubro de 2017 

56 
A Economia política do corredor de Nacala: Consolidação do padrão de economia extrovertida 

em Moçambique 
Thomas Selemane Setembro de 2017 

55 Segurança Alimentar Auto-suficiecia alimentar: Mito ou verdade? Máriam Abbas Agosto de 2017 

54 A inflação e a produção agrícola em Moçambique 
Soraya Fenita e Máriam 

Abbas 
Julho de 2017 

53 Plantações florestais e a instrumentalização do estado em Moçambique Natacha Bruna Junho de 2017 

52 Sofala: Desenvolvimento e Desigualdades Territoriais Yara Pedro Nova Junho de 2017 

51 
Estratégia de produção camponesa em Moçambique: estudo de caso no sul do Save - 

Chókwe, Guijá e KaMavota 
Yasser Arafat Dadá Maio de 2017 

50 
Género e relações de poder na região sul de Moçambique – uma análise sobre a localidade de 

Mucotuene na província de Gaza 
Aleia Rachide Agy Abril de 2017 

49 
Criando capacidades para o desenvolvimento: o género no 

acesso aos recursos produtivos no meio rural em Moçambique 
Nelson Capaina Março de 2017 

48 
Perfil socio-económico dos pequenos agricultores do sul de Moçambique: realidades de Chókwe, 

Guijá e KaMavota 
Momade Ibraimo Março de 2017 

47 Agricultura, diversificação e Transformação estrutural da economia João Mosca Fevereiro de 2017 

46 Processos e debates relacionados com DUATs. Estudos de caso em Nampula e Zambézia. Uacitissa Mandamule Novembro de 2016 

45 
Tete e Cateme: entre a implosão do el dorado e a contínua degradação das condições de vida 

dos reassentados 
Thomas Selemane Outubro de 2016 

44 Investimentos, assimetrias e movimentos de protesto na província de Tete João Feijó Setembro de 2016 

43 
Motivações migratórias rural-urbanas e perspectivas de regresso ao campo – uma análise do 

desenvolvimento rural em moçambique a partir de Maputo 

João Feijó e Aleia Rachide 

Agy e Momade Ibraimo 
Agosto de 2016 

42 Políticas públicas e desigualdades socias e territoriais em Moçambique 
João Mosca e Máriam 

Abbas 
Julho de 2016 

41 Metodologia de estudo dos impactos dos megaprojectos João Mosca e Natacha Bruna Junho de 2016 

40 Cadeias de valor e ambiente de negócios na agricultura em Moçambique Mota Lopes Maio de 2016 

39 Zambézia: Rica e Empobrecida João Mosca e Yara Nova Abril de 2016 

38 Exploração artesanal de ouro em Manica 
António Júnior, Momade 

Ibraimo e João Mosca 
Março de 2016 

37 Tipologia dos conflitos sobre ocupação da terra em Moçambique Uacitissa Mandamule Fevereiro de 2016 

36 Políticas públicas e agricultura 
João Mosca e Máriam 

Abbas 
Janeiro de 2016 

35 
Pardais da china, jatrofa e tractores de Moçambique: remédios que não prestam para o 

desenvolvimento rural 
Luis Artur Dezembro de 2015 



 
 

 
 

Nº Título Autor(es) Ano 

34 A política monetária e a agricultura em Moçambique Máriam Abbas Novembro de 2015 

33 A influência do estado de saúde da população na produção agrícola em Moçambique Luís Artur e Arsénio Jorge Outubro de 2015 

32 Discursos à volta do regime de propriedade da terra em Moçambique Uacitissa Mandamule Setembro de 2015 

31 Prosavana: discursos, práticas e realidades João Mosca e Natacha Bruna Agosto de 2015 

30 
Do modo de vida camponês à pluriactividade impacto do assalariamento urbano na 

economia familiar rural 
João Feijó e Aleia Rachide Julho de 2015 

29 Educação e produção agrícola em Moçambique: o caso do milho Natacha Bruna Junho de 2015 

28 
Legislação sobre os recursos naturais em Moçambique: convergências e conflitos na 

relação com a terra 
Eduardo Chiziane Maio de 2015 

27 Relações Transfronteiriças de Moçambique 
António Júnior, Yasser Arafat 

Dadá e João Mosca 
Abril de 2015 

26 Macroeconomia e a produção agrícola em Moçambique Máriam Abbas Abril de 2015 

25 
Entre discurso e prática: dinâmicas locais no acesso aos fundos de desenvolvimento distrital em 

Memba 
Nelson Capaina Março de 2015 

24 Agricultura familiar em Moçambique: Ideologias e Políticas João Mosca Fevereiro de 2015 

23 Transportes públicos rodoviários na cidade de Maputo: entre os TPM e os My Love 

Kayola da Barca Vieira Yasser 

Arafat Dadá e Margarida 

Martins 

Dezembro de 2014 

22 Lei de Terras: Entre a Lei e as Práticas na defesa de Direitos sobre a terra Eduardo Chiziane Novembro de 2014 

21 Associações de pequenos produtores do sul de Moçambique: constrangimentos e desafios 
António Júnior, Yasser Arafat 

Dadá e João Mosca 
Outubro de 2014 

20 Influência das taxas de câmbio na agricultura 

João Mosca, Yasser Arafat 

Dadá e Kátia Amreén 

Pereira 

Setembro de 2014 

19 Competitividade do Algodão Em Moçambique Natacha Bruna Agosto de 2014 

18 
O Impacto da Exploração Florestal no Desenvolvimento das Comunidades Locais nas Áreas 

de Exploração dos Recursos Faunísticos na Província de Nampula 

Carlos Manuel Serra, 

António Cuna, Assane 

Amade e Félix Goia 

Julho de 2014 

17 Competitividade do subsector do caju em Moçambique Máriam Abbas Junho de 2014 

16 Mercantilização do gado bovino no distrito de Chicualacuala António Manuel Júnior Maio de 2014 

15 Os efeitos do HIV e SIDA no sector agrário e no bem-estar nas províncias de Tete e Niassa 

Luís Artur, Ussene Buleza, 

Mateus Marassiro, Garcia 

Júnior 

Abril de 2015 

14 Investimento no sector agrário 
João Mosca e Yasser Arafat 

Dadá 
Março de 2014 

13 Subsídios à Agricultura 
João Mosca, Kátia Amreén 

Pereira e Yasser Arafat Dadá 
Fevereiro de 2014 

12 
Anatomia Pós-Fukushima dos Estudos sobre o ProSAVANA: Focalizando no “Os mitos por 

trás do ProSavana” de Natalia Fingermann 
Sayaka Funada-Classen Dezembro de 2013 

11 Crédito Agrário 

João Mosca, Natacha Bruna, 

Katia Amreén Pereira e Yasser 

Arafat Dadá 

Novembro de 2013 

10 

Shallow roots of local development or branching out for new opportunities: how local 

communities in Mozambique may benefit from investments in land and forestry 

exploitation 

Emelie Blomgren e Jessica 

Lindkvist 
Outubro de 2013 

9 Orçamento do estado para a agricultura 
Américo Izaltino Casamo, 

João Mosca e Yasser Arafat 
Setembro de 2013 

8 
Agricultural Intensification in Mozambique. Opportunities and Obstacles—Lessons from 

Ten Villages 

Peter E. Coughlin, Nicia 

Givá 
Julho de 2013 

7 Agro-Negócio em Nampula: casos e expectativas do ProSAVANA Dipac Jaiantilal Junho de 2013 

6 Estrangeirização da terra, agronegócio e campesinato no Brasil e em Moçambique 

Elizabeth Alice Clements e 

Bernardo Mançano 

Fernandes 

Maio de 2013 



 
 

 
 

 

 

  

Nº Título Autor(es) Ano 

5 Contributo para o estudo dos determinantes da produção agrícola 
João Mosca e Yasser Arafat 

Dadá 
Abril de 2013 

4 Algumas dinâmicas estruturais do sector agrário. 
João Mosca, Vitor Matavel e 

Yasser Arafat Dadá 
Março de 2013 

3 Preços e mercados de produtos agrícolas alimentares. João Mosca e Máriam Abbas Janeiro de 2013 

2 Balança Comercial Agrícola: Para uma estratégia de substituição de importações? 
João Mosca e Natacha 

Bruna 
Novembro de 2012 

1 Porque é que a produção alimentar não é prioritária? João Mosca Setembro de 2012 



 
 

 
 

 

 

 

Como publicar: 

• Os autores deverão endereçar as propostas de textos para publicação em formato digital 

para o e-mail do OMR (office@omrmz.org) que responderá com um e-mail de aviso de 

recepção da proposta.  

• Não existe por parte do Observatório do Meio Rural qualquer responsabilidade em 

publicar os trabalhos recebidos. 

• Após o envio, os autores proponentes receberão informação por e-mail, num prazo de 

90 dias, sobre a aceitação do trabalho para publicação.  

• O autor tem o direito a 10 exemplares do número do OBSERVADOR RURAL que contiver 

o artigo por ele escrito. 

 

Regras de publicação:  

• Apresentação da proposta de um tema que se enquadre no objecto de trabalho do OMR. 

• Aprovação pelo Conselho Técnico. 

• Submissão a uma revisão redactorial num prazo de sessenta dias, a partir da entrega da 

proposta de artigo pelo autor. 

• Informação aos autores por parte do OMR acerca da decisão da publicação, por e-mail, 

com solicitação de aviso de recepção, num prazo de 90 dias após a apresentação da 

proposta. 

• Caso exista um parecer negativo de um ou mais revisores, o autor tem a oportunidade 

de voltar uma vez mais a propor a edição do texto, desde que introduzidas as alterações 

e observações sugeridas pelo(s) revisore(s). 

• Uma segunda proposta do mesmo texto para edição procede-se nos mesmos moldes e 

prazos.  

• Um segundo parecer negativo tem carácter definitivo. 

• O proponente do texto para publicação não tem acesso aos nomes dos revisores e estes 

receberão os textos para revisão sem indicação dos nomes dos autores. 

• A responsabilidade de publicação é da Direcção do Observatório do Meio Rural sob 

proposta do Conselho Técnico, independentemente dos pareceres dos revisores. 

• O texto não pode ter mais que 40 páginas em letra 11, espaço simples entre linhas, e 3 

cm em todas as margens da página (cima, baixo lado e esquerdo e direito). 

• A formatação do texto para publicação é da responsabilidade do OMR. 

 

  



 
 

 
 

 

O OMR centra as suas acções na prossecução dos seguintes objectivos específicos: 

• Promover e realizar estudos e pesquisas sobre políticas e outras temáticas relativas ao 

desenvolvimento rural; 

• Divulgar resultados de pesquisas e reflexões; 

• Dar a conhecer à sociedade os resultados dos debates, seja através de comunicados de 

imprensa como pela publicação de textos; 

• Constituir uma base de dados bibliográfica actualizada, em forma digitalizada; 

• Estabelecer relações com instituições nacionais e internacionais de pesquisa para 

intercâmbio de informação e parcerias em trabalhos específicos de investigação sobre 

temáticas agrárias e de desenvolvimento rural em Moçambique; 

• Desenvolver parcerias com instituições de ensino superior para envolvimento de 

estudantes em pesquisas de acordo com os temas de análise e discussão agendados; 

• Criar condições para a edição dos textos apresentados para análise e debate do OMR. 

 

Patrocinadores: 

 

      

Rua Faustino Vanombe, nº 81, 1º Andar 

Maputo – Moçambique 

www.omrmz.org 

O OMR é uma Associação da sociedade 

civil que tem por objectivo geral 

contribuir para o desenvolvimento 

agrário e rural numa perspectiva 

integrada e interdisciplinar, através de 

investigação, estudos e debates acerca 

das políticas e outras temáticas agrárias 

e de desenvolvimento rural. 

http://www.omrmz.org/

